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Cela de 6m2 para dois presos “privilegiados”: lei diz que espaço é para um,
mas em muitos locais encontra-se até oito detentos
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DefensoriaDefensoriaDefensoriaDefensoriaDefensoria

JogosJogosJogosJogosJogos

EleiçõesEleiçõesEleiçõesEleiçõesEleições

Primeira magistrada a dirigir o
Foro de Justiça Federal em Santa Ca-
tarina, a juíza Eliana Paggiarin Mari-
nho comenta a criação de novas va-
ras federais no Estado, a atuação ju-
dicial através da internet (projeto “E-
Proc”) e o tempo médio de tramitação
dos processos na JF.
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A inexistência de uma Defensoria
Pública em Santa Catarina (situação
única no Brasil) gera controvérsias
entre advogados e magistrados. Há
quem defenda o atual sistema, com a
Defensoria Dativa. “O Judiciário” ana-
lisa e traz a opinião dos magistrados
sobre a questão.
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Cerca de 200 magistrados devem
participar da 5º edição dos Jogos da
Magistratura Catarinense, entre os
dias 12 e 15 de outubro, em Lages.
Promovida pela Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses (AMC), a com-
petição contará com a disputa de 23
modalidades. O destaque deve ser o
futsal, com seis equipes, uma de cada
região do Estado.
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Definições eleitorais adiadas.
Lula (PT), Alckmin (PSDB), Luiz
Henrique(PMDB) e Amin (PP) vão
para o segundo turno no dia 29. Em
Santa Catarina, o PMDB saiu vito-
rioso na eleição para o Legislativo.
O partido elegeu cinco deputados
federais, enquanto o PT e o PP fica-
ram com três cada. Para a Assem-
bléia, o PMDB elegeu 11 nomes.
PFL, PP, PSDB e PT ficaram com seis
cada um.

A comunidade jurídica tem um
novo espaço para trocar idéias e
experiências sobre o Direito na
área da Infância e Juventude, com
a criação do Núcleo de Estudos
Avançados da Infância e Juventu-
de pela Escola Superior da Magis-
tratura do Estado de Santa Cata-
rina (Esmesc). Funcionando prio-
ritariamente em ambiente virtual,
o espaço conta com decisões judi-
ciais, notícias e legislação sobre a
área.

A solenidade de instalação do
Núcleo ocorreu no auditório da As-
sociação dos Magistrados Catari-
nense (AMC), em Florianópolis, no
dia 15 de setembro. Foram empos-
sados o Coordenador, juiz Marce-
lo Carlin, e a Coordenadora Adjun-
ta do espaço, a juíza Brigitte Re-
mor de Souza May. O referido Nú-
cleo une-se a outros oito núcleos
de estudos da Esmesc.

Núcleo estuda infância e adolescênciaNúcleo estuda infância e adolescênciaNúcleo estuda infância e adolescênciaNúcleo estuda infância e adolescênciaNúcleo estuda infância e adolescência

Pág. 13

Nove mil e oitocentos presos ocupando 5,8
mil vagas, 680 funcionários em vez dos reco-
mendados 980, muitas unidades prisionais
com infra-estrutura precária, falta de médi-
cos, assistentes sociais, advogados e psicólo-
gos para o atendimento e acompanhamento
dos detentos. Onde quer que se olhe, parece
que não faltam problemas – graves problemas
– no sistema prisional de Santa Catarina.
“Aqui só tem uma estagiária de enfermagem
que vem à tarde para cuidar dos casos sim-
ples, mas todos os dias temos que levar ao
menos um preso ao hospital, e aí geralmente
quem faz a escolta são os policiais das guari-
tas”, queixa-se o diretor do Presídio Masculi-
no da Capital, Sidney Kinczeski. “Isso não é
permitido pela lei, mas temos 20 presas aqui
dentro”, diz Earle Serrano, diretor do presídio
de Chapecó, que oferece 90 vagas masculi-
nas para 237 detentos.

O Departamento Estadual de Administra-
ção Penal faz o possível para melhorar a situ-
ação, segundo o diretor, Carlos Roberto dos
Santos. Nos últimos quatro anos, 2.436 va-
gas foram abertas em todo o Estado. Mas pra-
ticamente no mesmo período a população car-
cerária aumentou quase o dobro desse nú-
mero: foram 4,7 mil novos presos. Para com-
pensar a falta de recursos e o tamanho as-
sustador do problema, diretores e funcionári-
os de presídios e penitenciárias têm se empe-
nhado em busca de parcerias e soluções. Eles
e um juiz de Jaraguá do Sul falaram para a
reportagem de “O Judiciário” sobre as experi-
ências que deram certo.

A instalação do primeiro núcleo de estudos avançados da Esmesc foi realizada no dia
15 de setembro, na sede da Associação dos Magistrados Catarinenses
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ConciliaçãoConciliaçãoConciliaçãoConciliaçãoConciliação
Oito de dezembro, “Dia Nacio-

nal da Conciliação”. O Judiciário
pretende fazer desta data um mar-
co do movimento nacional pela
causa. Serão realizadas audiênci-
as em todas capitais do país na
tentativa de resolver os conflitos
de modo simplificado, através de
acordos.
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Sessão de instalação do ano judiciário do Tribunal de Justiça catarinense, em 01/03/
1973, quando funcionava provisoriamente no prédio da Ford, nos altos da rua Felipe

Schmidt. Presidindo a Corte, o desembargador Norberto de Miranda Ramos, ao lado do
governador Colombo Salles. Na ponta, o dr. João Batista Bonassis, presidente da OAB/
SC. Na bancada, em primeiro plano, os desembargadores Euclydes Cerqueira Cintra,

João de Borba, Eugênio Trompowski Taulois e Alves Pedrosa. Na tribuna, o procurador
geral de Justiça, dr. José Daura
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Santa Catarina, a exem-
plo de outros estados da Fe-
deração, também amarga a
falência do seu sistema car-
cerário. Superlotação, in-
fra-estrutura deficitária e
baixo número de funcioná-

rios compõem o quadro caótico
dos presídios catarinenses. Assim
como a Educação e a Saúde, este
“departamento” do setor de Segu-
rança Pública, de responsabilida-
de do Executivo estadual, nunca
foi tratado com o devido cuidado
pelas autoridades competentes.

Não é exagerada a afirmação de
que os presídios – não só os cata-

rinenses, mas de todo o Brasil –
se constituem verdadeiras esco-
las do crime. A onda de violência
que atingiu recentemente o Esta-
do de São Paulo ilustra bem essa
situação. Criminosos, mesmo
trancados em suas celas, coman-
daram vários ataques a policiais,
humilhando o Poder Público que,
atônito, levou dias para controlar
a turbulência. O saldo da tragé-
dia foram centenas de mortos e
uma certeza: o sistema prisional
precisa ser repensado, sob pena
de vermos o terror se espalhar
para outros estados.

Como em toda regra, existem

exceções. É o caso do presídio de
Jaraguá do Sul, cidade localizada
no Norte de Santa Catarina, que
virou referência não só para o Es-
tado, mas também para todo o
Brasil. Lá a integração entre o Po-
der Público, aí incluídos o Judici-
ário, Executivo e Legislativo mu-
nicipais, e a comunidade local
transformou um setor notoria-
mente problemático em algo
exemplarmente administrável. Os
presos e ex-detentos descobriram
no trabalho uma forma de pagar
pelos erros cometidos, recuperan-
do assim a cidadania e a dignida-
de um dia perdidas.

Lamentavelmente, o exemplo
de Jaraguá do Sul não se espraia
para outras regiões, conforme o
leitor vai perceber na matéria es-
pecial desta edição de “O Judici-
ário” (páginas 8 e 9). Uma ampla
reportagem mostra, em números
e depoimentos de profissionais
que atuam nesta área, que a rea-
lidade da maioria dos presídios
catarinenses é assustadora. Por
hora, torce-se e espera-se que o
descontrole da ordem pública ve-
rificado no Estado de São Paulo
não estimule os detentos de San-
ta Catarina. Aí, sim, o caos fica-
ria insustentável.

“É com alegria que, já por duas ve-
zes, me cai às mãos este periódico. Leio-
o de cabo a rabo, numa pegada só. Inici-
ativa extraordinária a ser seguida por to-
das as associações de juízes, promoto-
res e advogados (também por todas as
atividades formadoras de opiniões), em
suas respectivas unidades federativas.
Os tempos parecem ser outros (e que
Deus queira, sejam); inicia-se a era da
transparência. Transparência dos três po-
deres que regem uma nação. E aí reside
a importância deste festejado jornal, por-
que através dele conhecemos o que pen-
sam os operadores do Direito, em espe-
cial os membros do Poder Judiciário de
Santa Catarina. Alguém já disse: ‘O povo
tem o governo que merece.’ Também já
disseram: ‘Tudo tem o seu tempo.’ Pen-
so que o  Judiciário catarinense, repre-
sentado pelos idealizadores deste jornal
(AMC), no fundo, no fundo, não corre à
frente ofertando este periódico; mas ofer-
ta-o em boa hora, fazendo jus aos ansei-
os de seu povo. Parabéns Santa Catari-
na, que mostra ser grande, destacando-
se em grau de civilidade; não fosse, não
teria ‘O Judiciário’ e o Judiciário que tem.”
* Irianei Silveira de Souza, advogado
em Sombrio.

“Foi muito oportuno o artigo publi-
cado nesse último número de ‘O Judi-
ciário’, assinado pelo desembargador
Silveira Lenzi, sobre o calote do Esta-
do de precatórios. O presidente do Tri-
bunal de Justiça há muito deveria ter
adotado o critério do seqüestro dos
valores a serem liquidados, como lhe
permite a lei nos casos em que espe-
cifica. Alguém tinha de levantar a voz
sobre esse tema. E o desembargador
Silveira Lenzi o fez de uma forma mui-
to competente e plausível.”
* Hamilton Plínio Alves, juiz de Direito
aposentado

“Finalmente algum projeto está sen-
do posto em prática para protegeros
fóruns do Estado. No final de setem-
bro, a comarca de Biguaçu foi a vítima
- os bandidos levaram mais de 30 ar-
mas que estavam guardadas lá. Não
adianta apreender esses objetos se
depois eles voltam para as mãos dos
criminosos! Isso sem contar com a fal-
ta de segurança das pessoas que tra-
balham nos fóruns. Parabéns à Casa
Militar do TJ!”
* Ana Péres Macedo, Santo Amaro
da Imperatriz

“Muito esclarecedora a reportagem
sobre as eleições desse ano. Explica
facilmente as funções dos políticos que
iremos eleger. É importante que os jor-
nais escrevam também para a popula-
ção em geral.”
* Felipe C. Cavalheiro, estudante

“Concordo plenamente com o dr.
Luiz Fernando Boller. Se as penas de-
terminadas pela Justiça fossem corre-
tamente cumpridas, já seria meio ca-
minho andado para uma sociedade
melhor.”
* Adão B. Dimitri, aposentado

“Não passa um dia sem depararmos com manchete de escândalos. Tor-
nou-se quase banal a notícia de indiciamento de autoridades dos diversos
escalões não só por um crime, mas por vários, incluindo o de formação de
quadrilha.”

* Ministro Marco Aurélio de Mello, presidente do TSE (FSP, 01/10/06)
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O estupendo resgate da cidadania femininaO estupendo resgate da cidadania femininaO estupendo resgate da cidadania femininaO estupendo resgate da cidadania femininaO estupendo resgate da cidadania feminina

ros Juizados Especiais de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher iniciaram a processar e julgar
os feitos disciplinados pela Lei nº
11.340, de 07/08/2006, que estabe-
lece medidas para a prevenção e as-
sistência, com o encaminhamento da
mulher a programa oficial ou comu-
nitário de proteção, inclusive com
estabilidade de seis meses, se neces-
sário o afastamento do emprego para
garantir sua segurança.

Todavia, a nova lei possui erros
gravíssimos, ferindo princípios
constitucionais. Dentre eles o art.
41, que diz não ser aplicável a Lei
9.099/95 aos crimes praticados
com violência doméstica e familiar
contra a mulher, independente-
mente da pena prevista, visto que
esse artigo afasta os institutos des-
penalizadores da Lei 9.099/95 para
crimes que se enquadram na defi-
nição de menor potencial ofensivo,
na forma do art. 98, I e 5º, I da
Constituição Federal. Outra incons-
titucionalidade é em relação ao art.
33 da Lei 11.340, que versa sobre
matéria de organização judiciária,
cuja competência legislativa é es-
tadual (art. 125, par. 1º, da CF).

O art. 33 fala que, enquanto não
estruturados os Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, as Varas Criminais acumu-
larão as competências Cível e Crimi-
nal para conhecer e julgar as causas
decorrentes dessa prática, observa-
das as previsões do título IV da nova
Lei, e com garantia de preferência
para julgamento do processo.  Tal dis-
posição é flagrantemente inconstitu-
cional, visto que não é possível ter

competência para causa cível e cri-
minal num mesmo processo.

Preocupa-me sobremaneira a for-
ma assistemática e acientífica com
que têm sido redigidas várias leis nas
últimas legislaturas. Urge uma ime-
diata e completa revisão da legisla-
ção penal e processual penal, e, em
especial, que os projetos de futuras
leis desta natureza recebam a con-
tribuição e o subsídio científico das
universidades e dos órgãos de clas-
se comprometidos com a sua apli-
cação.

O resgate da cidadania feminina
é magnânimo, mas de difícil exeqüi-

bilidade em razão do curto prazo
para entrada em vigor, visto que
impossível a criação de Juizados
autônomos – que exigiriam a feitura
de lei ordinária própria, com a cria-
ção de novos cargos (juízes, serven-
tuários, psicólogos, assistentes so-
ciais, etc.), para a consecução do in-
tento – não tendo hoje, por força da
Lei de Responsabilidade Fiscal, e
especialmente da Lei de Diretrizes
Orçamentárias, recursos materiais
e humanos disponibilizados para a
sua imediata aplicação.

*Luiz Fernando Boller, juiz diretor do
Foro da comarca de Tubarão

cargas, através de concessão de tra-
tamento tributário diferenciado no
que se refere ao ICMS, o Estado de
Santa Catarina instituiu, através da
Lei Estadual nº 13.790, de 06 de
julho de 2006, o Pró-Cargas/SC:
Programa de Revigoramento do Se-
tor de Transporte Rodoviário de
Cargas de Santa Catarina.

Através desse programa fiscal, o
prestador de serviço de transporte
rodoviário interestadual e intermu-
nicipal de cargas poderá creditar-
se do ICMS destacado no documen-
to fiscal relativo à aquisição das
seguintes mercadorias, para uso em
veículo utilizado exclusivamente na
prestação de serviço de transporte
de cargas: combustível; lubrifican-
tes; pneus e câmaras de ar e peças

de reposição.
Alternativamente ao referido

creditamento, a Lei nº 13.790/06
possibilita ao transportador de car-
gas rodoviário interestadual e in-
termunicipal a utilização de um
crédito presumido de até 50% do
imposto devido na prestação do
serviço iniciado em
território catari-
nense (artigo 2º,
inciso II), desde
que observadas as
condições legais
impostas pela lei.

Ademais, prevê
a lei do Pró-Cargas/SC que o pres-
tador aproprie crédito de ICMS, à
razão de 1/12 avos por mês, quan-
do adquirir, diretamente de contri-
buinte do ICMS estabelecido no
Estado, caminhão e demais imple-
mentos rodoviários destinados ao

ativo permanente da empresa. Tal
benefício é estendido à parcela do
crédito ainda não apropriada, re-
lativa ao caminhão e demais imple-
mentos rodoviários adquiridos até
6 de julho de 2006, data da publi-
cação da referida lei.

A lei permite, ainda, ao chefe do
Poder Executivo
autorizar o diferi-
mento total ou
parcial do paga-
mento do ICMS
nas saídas de ca-
minhões e demais
implementos ro-

doviários destinados ao ativo imo-
bilizado do prestador de serviços de
transporte rodoviário interestadu-
al e intermunicipal de cargas esta-
belecido em Santa Catarina, sendo
que referido diferimento poderá al-
cançar, no máximo, 20% da parce-

la do imposto devido na operação,
quando for o caso de mercadoria
não produzida no Estado.

Por fim, destaca-se a possibili-
dade de concessão de crédito pre-
sumido específico às saídas inter-
nas de câmaras frigoríficas para
caminhões, promovida pelo estabe-
lecimento industrial que a produ-
zir, equivalente a 7% do valor das
respectivas saídas.

Vê-se que, sem prejuízo das de-
mais previsões trazidas pela Lei nº
13.790/06, o Pró-Cargas/SC veio
em boa hora, trazendo às empre-
sas catarinenses que se dedicam ao
transporte rodoviário de cargas in-
termunicipal e interestadual um
pouco mais de competitividade di-
ante da alta carga tributária exis-
tente em nosso país.

Os benefícios fiscais do Pró-Cargas/SCOs benefícios fiscais do Pró-Cargas/SCOs benefícios fiscais do Pró-Cargas/SCOs benefícios fiscais do Pró-Cargas/SCOs benefícios fiscais do Pró-Cargas/SC

* Marcos Spada Aliberti, advogado

Com o objetivo de fomentar o
desenvolvimento da ativida-
de de transporte rodoviário de

I nstituídos via Resolução de tri-
bunais de alguns Estados, no
dia 22 de setembro, os primei-

As atenções de uma terceirizaçãoAs atenções de uma terceirizaçãoAs atenções de uma terceirizaçãoAs atenções de uma terceirizaçãoAs atenções de uma terceirização

gurança, de pessoal e até de proces-
sos é uma tendência irreversível no
mundo dos negócios, e também no
setor industrial.

A principal vantagem de uma ter-
ceirização é a possibilidade da redu-
ção de custos decorrentes dos encar-
gos trabalhistas e previdenciários. An-
tes de ser efetivada a terceirização, é
necessário que seja realizado um pla-
nejamento prévio nas áreas do Direi-
to do Trabalho, Previdenciário e Tri-
butário para ser melhor avaliada a

conveniência de uma terceirização.
Devemos cuidar para não tercei-

rizarmos as atividades que estão di-
retamente ligadas à execução da ati-
vidade fim, evitando-se assim os con-
flitos com os impedimentos que a le-
gislação trabalhista impõe.

A legislação atual não estabelece
critérios e procedimentos para a ter-
ceirização. A doutrina e a jurispru-
dência se posicionam no sentido de
ser possível a terceirização somente
na “atividade-meio”, desde que não
haja na prestação de serviços a pes-
soalidade e a subordinação direta com
a empresa contratante.

Entretanto, a jurisprudência tra-

balhista consolidou o seu entendi-
mento acerca da matéria por meio do
Enunciado TST 331.

Conclui-se que as empresas toma-
doras dos serviços têm culpa in eligen-
do e in vigilando pela escolha inade-
quada da prestadora de serviços, pois
respondem subsidiariamente no to-
cante aos direitos trabalhistas dos tra-
balhadores colocados a sua disposi-
ção, podendo assim ser chamada no
pólo passivo da ação. O tomador de
serviços não é, portanto, solidário com
o prestador de serviços, respondendo
apenas subsidiariamente se este últi-
mo não pagar a dívida trabalhista ou
se o seu patrimônio for insuficiente
para o pagamento do débito.

Para que a terceirização seja cor-
reta, não pode existir relação de em-
prego com o tomador de serviços,
principalmente a subordinação e pes-
soalidade (art. 3º da CLT). O trabalho
terceirizado deve ter autonomia, im-
plicando assim a parceria com divi-
são de responsabilidade, bem como
que haja a idoneidade econômica da
empresa terceirizada; especialização
nos serviços a serem prestados; pres-
tação dos serviços somente nas ativi-
dades meio da empresa tomadora e
que haja necessidade extraordinária
e temporária dos serviços.

As principais formas de terceiriza-
ção atualmente permitidas são: em-
preitada (artigo 610 a 626 do Código
Civil); prestação de serviços (artigo 593
a 609 do Código Civil); representação
comercial autônoma (Lei 4886/65,
com alterações da Lei  8420/92); fran-
quia (Lei 8955/94); cooperativas de
trabalho (Lei 5764/71); empresas de
vigilância (Lei 7102/83 e Lei 8863/94);
trabalho temporário (Lei 6019/74).

“Devemos cuidar
para não

terceirizarmos as
atividades que

estão diretamente
ligadas à

execução da
atividade fim”

* Nilton Silva Louzeiro, advogado

A terceirização de serviços admi-
nistrativos, financeiros, contá-
beis, gerenciais, zeladoria, se-

O Pró-Cargas/SC traz às
empresas de transporte

rodoviário de cargas mais
competitividade diante dos

altos impostos

“Preocupa-me a
forma

assistemática e
acientífica com
que têm sido

redigidas várias
leis nas últimas

legislaturas”
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O Judiciário - A Polícia Federal vem ga-
nhando cada vez mais visibilidade e sen-
do muito elogiada, graças às prisões de
autoridades envolvidas em atividades
criminosas, efetuadas nos quatro can-
tos do país. Poucas pessoas sabem,
porém, que essas prisões só acontecem
depois de autorizadas pela Justiça Fe-
deral. A senhora considera importante
que a população saiba do trabalho feito
pelos magistrados federais ou deve-se
manter essa atuação discreta?

Diretora JF/SC - Além da Justiça Fede-
ral, outros órgãos também cumprem seu
papel em operações que acabam tendo
grande repercussão nos meios de comu-
nicação. Não só a Justiça, mas também
o Ministério Público, a Receita Federal e
várias instituições têm participação em in-
vestigações complexas, que exigem a co-
operação entre os órgãos. Mas a visibili-
dade da polícia é compreensível, pois o
momento da prisão geralmente se con-
funde com o da revelação de fatos que
estavam sob sigilo e surpreendem a opi-
nião pública. Penso, entretanto, que o
importante para a população é perceber
que os poderes públicos estão agindo em
defesa da Constituição e das leis do país,
seja por intermédio de juízes, procurado-
res ou policiais.

OJ - A Justiça Federal vem ampliando
a sua atuação em Santa Catarina, com
a instalação de novas Varas, sobretu-
do no interior do Estado. Esse proces-
so de expansão continua? Quais são
as cidades que deverão receber em
breve uma unidade da Justiça Federal?

Dir. JF/SC - Está em tramitação, no Con-
gresso Nacional, um projeto de lei para
criação de mais varas federais em todo o
país. Santa Catarina certamente recebe-
rá novas unidades, cuja localização será
definida por critérios técnicos. A atual con-
figuração da JF no estado indica que em
princípio não seria necessária a abertura
de novas sedes. Santa Catarina tem, hoje,
41 varas federais em 17 municípios, o que
significa uma boa distribuição territorial.

Porém, em algumas cidades em que a
JF já está presente é preciso aumentar o
número de varas existentes, sobretudo
em Joinville, Itajaí e Criciúma. A capital
também já tem demanda para mais uma
vara criminal, em função da especializa-
ção da Vara Federal Criminal em lava-
gem de dinheiro e crime organizado.

OJ - E como vão as obras do novo pré-
dio da Justiça Federal em Florianópolis?
Qual é o prazo para o término desta obra?

Dir. JF/SC - As obras estão em andamen-
to e devem ser concluídas em quatro
anos. A nova sede já prevê o espaço para
o crescimento da estrutura da Justiça
Federal em Santa Catarina e sua inau-
guração vai proporcionar um melhor aten-
dimento à população, em instalações
modernas e funcionais.

OJ - Como funciona e quais os benefí-
cios do projeto “E-PROC”?

Dir. JF/SC - O processo eletrônico é um
sistema que dispensa totalmente o uso
do papel, com a prática dos atos por meio
da Internet, desde a petição inicial até o
arquivamento. Gera economia de tempo,
pois as partes podem atuar simultanea-
mente, sem esperar a devolução dos au-
tos, e também de recursos, pois não há
mais gasto com material de expediente.
O sistema está em funcionamento há
mais de três anos e conta com a satisfa-
ção dos usuários, tanto em âmbito inter-
no quanto externo. Mesmo aqueles que
resistiram um pouco no início hoje não
cogitam a volta ao sistema antigo.

OJ - A Justiça Federal tem procurado
de alguma forma interagir com a co-
munidade? Quais são os projetos ou
propostas neste sentido?

Dir. JF/SC - A Justiça Federal tem pro-
movido, na capital e no interior, ações de
responsabilidade social, que consistem
sobretudo em auxílio voluntário a entida-
des beneficentes. Periodicamente, a co-
munidade da Justiça Federal (juízes, ser-
vidores, estagiários e voluntários) realiza
visitas a asilos e creches, entre outros,
onde entregam donativos e organizam ati-
vidades recreativas ou de esclarecimen-
to aos cidadãos. Outro aspecto é a desti-
nação de recursos arrecadados em fun-
ção do cumprimento de medidas alterna-
tivas em processos criminais. Nesse
caso, a Justiça Federal tem procurado
atender a entidades locais ou então a
outros órgãos públicos, que também são

beneficiados com recursos.

OJ - Os Juizados Especiais Federais
completam em 2006 cinco anos de
existência. Qual o balanço que a se-
nhora faz sobre o trabalho desenvol-
vido pelos JEF’s?

Dir. JF/SC - Além do menor tempo de tra-
mitação dos processos e da maior possi-
bilidade de acordo, os juizados especiais
federais têm realizado experiências que
já estão sendo ou podem vir a ser adota-
das pelas demais varas federais, como a
intimação e o processo eletrônico. O gran-
de mérito dos juizados, contudo, é a mu-
dança de paradigma no âmbito da Justi-
ça Federal. Acordos envolvendo órgãos
públicos como o INSS, por exemplo, pra-
ticamente não aconteciam antes da cria-
ção dos juizados, que mudaram a feição
da Justiça Federal e também dos demais
órgãos da União, por permitirem menos
formalidades e mais preocupação com o
resultado.

OJ - Quais os seus objetivos na Direção
da Justiça Federal em Santa Catarina?

Dir. JF/SC - O objetivo é um só: proporci-
onar os recursos necessários, tanto hu-
manos quanto materiais, à prestação ju-
risdicional em tempo razoável e com qua-
lidade.

OJ - No que se refere à agilidade da
máquina judiciária, o que a Justiça Fe-
deral pretende apresentar para melho-
rar ainda mais o atendimento aos ci-
dadãos que dela se utilizam?

Dir. JF/SC - Atualmente, o investimento
em informática e sistemas de comunica-
ção é a alternativa que gera resultados
mais imediatos, como demonstram a inti-
mação e o processo eletrônico. A infor-
mática no Judiciário chegou para ficar e

hoje é uma ferramenta indispensável à
qualidade dos serviços. Todavia, a insti-
tuição é feita principalmente de pessoas,
que também têm recebido investimento
da direção em cursos e treinamentos. Ma-
gistrados atualizados e servidores capa-
citados são fundamentais para a um bom
atendimento ao público.

OJ - A senhora considera satisfatório o
atual prazo médio de tramitação dos pro-
cessos no âmbito da Justiça Federal?

Dir. JF/SC - A Justiça Federal tem con-
seguido prestar a jurisdição em tempo
razoável, mas o prazo de duração dos
processos depende muito da natureza e
complexidade da ação. No âmbito dos
Juizados Especiais Federais, o Tribunal
Regional Federal da 4ª Região estabele-
ceu como meta o encerramento do pro-
cesso em no máximo um ano. Quanto às
demais varas, muitos processos são jul-
gados até em menos tempo. Outros pro-
cessos são mais demorados, até em res-
peito às garantias constitucionais, e não
permitem a supressão de etapas, como
é o caso das ações criminais. Mas quem
deve estar satisfeito ou não são os usuá-
rios, cada vez mais exigentes. A direção
da Justiça Federal tem prestado atenção
a essas exigências e procurado atendê-
las, buscando alternativas para superar
as limitações de recursos humanos e ma-
teriais, como a realização de mutirões de
conciliação.

OJ - Recentemente houve polêmica
em relação à possibilidade de federa-
lização dos crimes contra os direitos
humanos. A senhora acha que o jul-
gamento desses crimes deve perma-
necer com a Justiça Estadual ou pas-
sar para a competência Federal?

Dir. JF/SC - Sou favorável à federaliza-
ção, o que não significa, entretanto, que
a Justiça Federal seja melhor que a Jus-
tiça dos estados para tratar desses cri-
mes. Ocorre que, quando há crimes con-
tra os direitos humanos, existe a possibi-
lidade de o Brasil vir a ser condenado em
fóruns internacionais. Como é a União
que responde por esses crimes no plano
internacional, a idéia da federalização é
repassar esses casos para a Justiça Fe-
deral, mas somente quando houver inci-
dente de deslocamento. O primeiro caso
foi o da freira Dorothy Stang, em que o
deslocamento não foi aceito porque no
caso os órgãos do estado (Justiça e polí-
cia) agiram rapidamente, o que infeliz-
mente não acontece na maioria dos as-
sassinatos que envolvem conflitos fundi-
ários. Repito: a federalização não é ne-
cessária porque a Justiça Federal age ou
julga melhor, mas sim pelo fato de a União
ser responsabilizada em cortes interna-
cionais sem ter formas de atuar no plano
interno, em função da autonomia dos es-
tados.

A juíza Eliana Paggiarin Mari-
nho já conseguiu deixar a sua di-
gital na história do Poder Judici-
ário Federal: ela é a primeira ma-
gistrada a assumir a direção do
Foro da Justiça Federal em San-
ta Catarina, função que ela exer-
cerá até junho de 2007. Nesta
entrevista concedida ao jornal O
Judiciário, a juíza Eliana Mari-
nho fala da atuação da JF no
Estado, sobre os planos de ex-
pansão da instituição, os seus
projetos e a aposta na área tec-
nológica como forma de melhorar
cada vez mais o atendimento aos
jurisdicionados.

Confira a entrevista:

Justiça Federal investe em agilidadeJustiça Federal investe em agilidadeJustiça Federal investe em agilidadeJustiça Federal investe em agilidadeJustiça Federal investe em agilidade e qualidade e qualidade e qualidade e qualidade e qualidade
Criação de novas varas, Juizados Especiais, investimento em informatização, entre outros projetos, facilitam acesso da população à Justiça

A juíza Eliana Marinho é a primeira mulher
a assumir a direção do Foro da JF/SC

“Atualmente, o investimento
em informática e sistemas

de comunicação é a
alternativa que gera

resultados mais imediatos”
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Uma família grega foge de
Istambul durante o levante
turco de 1919. O filho mais
velho, Emílio, migra para o
Brasil e vai trabalhar com a
salga de peixes junto a um
primo que já vivia em Floria-
nópolis. A história de cada um
dos imigrantes que vieram
morar em Santa Catarina da-
ria um livro. Neste caso, foi o
que aconteceu.

Na biografia romanceada
de seu pai, intitulada “Fugin-
do de Constantinopla”, o ad-
vogado aposentado Ermy
Jannis traduz a sua visão de
um homem cuja filosofia po-
deria ser resumida em um
ditado grego: “Prefiro uma
moeda que me liberte a duas
que me escravizem.” Ávido
por livros, Emílio Jannis com

freqüência fazia os clientes de
seu restaurante, na casa onde
nasceu Victor Meirelles, espe-
rarem para serem atendidos
enquanto terminava de ler
uma página. Não fez fortuna,
mas deixou um legado de re-
flexões e conceitos de vida que
o filho procura transmitir, em
meio a incursões ao imaginá-
rio de seu pai e à Florianópo-
lis da primeira metade do sé-
culo XX.

A trama - meio real, meio
imaginária –, como toda boa
história, tem romance. Ermy
conta, no livro, que toda vez
que seu pai recebia uma no-
tícia da Europa, tinha uma vi-
são: em meio às brumas, um
apito anunciava o navio Alci-
na – o mesmo que o trouxe
do velho continente. Alcina,

Emílio descobriu em Tijucas,
era o nome de sua futura es-
posa.

O livro também é curioso,
ao menos para os que não vi-
veram os tempos do footing
na Felipe Schmidt. Os que
viveram lembrarão, talvez
com saudade, os persona-

gens conhecidos ou anôni-
mos da ilha, como Ernst
Hemmel, freguês do restau-
rante de seu Emílio que
acompanhava ao violino a Se-
renata de Toselli tocada no
gramofone. Ou o Juca do Loy-
de, que chegava na confeita-

ria do Chiquinho às 8h30 da
manhã, em pijamas listrados
e chinelos, e logo era servido
de uma bandeja de empadas
e um caneco de chopp. Às
vezes, entrava em seu Ford 34
e rumava para o mercado pú-
blico, vestido assim mesmo,
para comprar peixes.

Outras memórias impres-
sas na obra são da vida do
autor. Tratam de experiênci-
as que Ermy teve como advo-
gado, profissão que seguiu de
1957 a 1980. As agruras do
Direito, o sono perdido, a in-
conformidade com a causa
que não foi ganha, todas as
situações são ilustradas com
parábolas, ditados e acompa-
nhadas de reflexões.

A curiosidade sobre o li-
vro, entretanto, terá que es-

perar um pouco para ser sa-
tisfeita. A obra está sendo
analisada por uma editora e
deve ser publicada até março
do próximo ano. O autor, du-
rante sua carreira como ad-
vogado, foi procurador geral
do Ipesc, vice-presidente da
Junta Comercial, tesoureiro,
secretário e conselheiro da
OAB/SC. Apesar de ser o pri-
meiro livro que publica, Ermy
escreve desde os 15 anos para
jornais da capital. Sobre a
obra dedicada ao pai, avalia:
“Escrevi tudo o que desejo ver
publicado sobre ele, que foi,
para mim, um homem extra-
ordinário. A moralidade de
seus atos, o comportamento
irreparável e o desapego que
tinha às coisas materiais
eram bonitos de se ver.”

“Certa feita, fui procurado por
um empresário que alegava a
desapropriação de sua fábrica
pelo Governo, a fim de que ali
pudesse ser  construído um anel
rodoviário e obras complemen-
tares de uma de suas rodovias.
Quando isso acontece, o Poder
Público costumeiramente depo-
sita um preço praticamente sim-
bólico, que o desapropriado in-
satisfeito contesta, requerendo
avaliação judicial, para compro-
var o pagamento insuficiente.

No caso, o MM Juiz de Pri-
meira Instância, diante do resul-
tado da perícia, condenou o de-
sapropriante a pagar o valor da
diferença de preço então encon-
trada, mas, por outro lado, en-
tendeu de fixar nossos honorá-
rios advocatícios num percentu-
al mínimo, justificando que a

causa era simples e não exigira
do advogado muito esforço ou
trabalho.  (...)

 Aleguei, em contrapartida, na
sustentação, que determinadas
perguntas podiam exigir anos de
pesquisas, estudos e reflexões,
sendo então completamente in-
justo que se pudesse avaliar o tra-
balho dali resultante, pela quanti-
dade de linhas escritas na respos-
ta. E prossegui dizendo mais, que
não era dado a ninguém, diante
do óbvio e da lógica, o direito de
desconhecer que, às vezes, duas
ou três frases incorporavam boa
parte do saber humano, talvez
uma vida de estudos.

E o que dizer da experiência
que o profissional acumulara
através dos anos de trabalho?
Também não haveria de contar?
Lancei mão da História e acres-

centei que: "Maria Antonieta, a
rainha da França, certo dia pas-
seava pelas ruas de Paris com
suas aias, quando lembrou de
que seu relógio não estava fun-
cionando. Perguntou, então,
para uma delas, se sabia onde
encontrar uma boa relojoaria
que fizesse o conserto. Informa-
das, seguiram para uma praci-
nha ali das proximidades, onde
um senhor bem velhinho, de ca-
belos brancos, atendia atrás de
um balcão.

- Que deseja, Majestade!
- Meu relógio não funciona!

Quero que o conserte!
A Rainha, então tirou da bol-

sa a jóia esplendorosa coberta
de diamantes, e entregou-a ao
relojoeiro, para logo retirar-se.

- Um momento, Majestade!
Já vai levá-lo de volta!

O experiente velhinho pegou
um martelinho muito pequeno e,
com o relógio na outra mão, pro-
curou uma posição que a práti-
ca contínua dos anos de traba-
lho lhe ensinara. Então, apoiou
a mão sobre uma prateleira fir-
me e, com o martelinho em ris-
te, aplicou-lhe uma pancada
pequena, seca e bem calcula-
da. O tic-tac anunciava, agora,
que a jóia ressuscitara.

- Majestade, aqui está sua
preciosidade!

- E quanto lhe devo?
- Mil e quinhentos francos!
- Quanto falou?
- Precisamente mil e qui-

nhentos francos!
- Isso tudo para dar aquela

pequena pancada no relógio!?
- Sim, Majestade! Mas pri-

meiro devo dizer-lhe, aliás com

o máximo respeito de súdito que
sou, que a pancada não foi dada
num relógio, mas sim numa jóia
cravejada com dezenas de dia-
mantes de imenso valor; segun-
do, não foi uma pancada qual-
quer, mas sim uma determina-
da pancada de que levei quase
meio século para definir a inten-
sidade. Não fosse isso, teria
quebrado o adorno e estaría-
mos, agora, juntando pelo chão
seus preciosos diamantes.

Imediatamente, a rainha abriu
a bolsinha, também preciosa, e
pagou sem mais delongas o pre-
ço do serviço prestado. Então, por
assemelhadas razões, Doutos
Desembargadores, não fora jus-
ta a respeitável sentença recorri-
da, que fixara o valor do serviço
com base no esforço momentâ-
neo ali despendido.”

Leia um trecho do livro:

Livro registra memórias de advogado catarinenseLivro registra memórias de advogado catarinenseLivro registra memórias de advogado catarinenseLivro registra memórias de advogado catarinenseLivro registra memórias de advogado catarinense
Na biografia romanceada de seu pai, o advogado aposentado Ermy Jannis também relembra experiências pessoais, da carreira em Direito

A obra retrata
personagens da

Capital da primeira
metade do século XX
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O projeto “Agente da
Paz”, criado pela Associação
dos Magistrados Catarinen-
ses (AMC) visando a fomen-
tar uma cultura de não-vi-
olência, vem ganhando
adeptos rapidamente. Entre
os meses de agosto e setem-
bro, seis municípios adota-
ram o projeto: Imaruí e Pau-
lo Lopes, no Sul do Estado,
Quilombo, Pinhalzinho,
Abelardo Luz, Ouro Verde e
Ipuaçu, no Oeste. O gover-
nador em exercício, Eduar-
do Pinho Moreira, também
apoiou a idéia ao sancionar
a lei que institui a Semana
Estadual da Cultura da Paz,
a ser comemorada anual-
mente entre os dias 5 e 12
de outubro.

Além dessas conquistas,
o “Agente da Paz” ainda foi
apresentado com sucesso
em dois encontros, na cida-
de de Itajaí. Um reunia re-
presentantes das secretari-
as municipais de Educação,

Saúde, Bem-Estar Social e
Infância e Juventude, e o
outro, membros da Câma-
ra da Mulher Empresária da
Associação Empresarial de
Itajaí. A coordenadora peda-
gógica do pro-
jeto, Sandra
Mári Córdova
D ’Agos t in i ,
avalia que a
iniciativa vem
se expandindo
“além das ex-
pectativas”. Ela conta que já
foi aprovada pela Câmara
de Vereadores de Balneário
Camboriú uma mudança
curricular para alunos de 6ª
a 8ª série do Ensino Fun-
damental: a partir do ano
que vem (ou de 2008, de-

pendendo da rapidez do Mi-
nistério da Educação), a dis-
ciplina de História deixará
de contar com três aulas por
semana, pois em um des-
ses dias será ensinada a ci-
dadania. “Será uma oportu-
nidade de o ‘Agente da Paz’
se inserir ainda mais nas
escolas”, analisa Sandra.
De acordo com a coordena-
dora do projeto, juíza Sônia
Maria Mazetto Moroso, onze
municípios catarinenses já
aderiram à proposta.

Os lançamentos do pro-
jeto em Imaruí e Paulo Lo-
pes foram realizados no dia
30 de agosto. Ao todo, 195
pessoas estiveram presen-
tes aos dois eventos, entre
elas o presidente da AMC,
juiz José Agenor de Aragão.

As cerimônias de Ouro
Verde e Ipuaçu foram rea-
lizadas durante sessões das
Câmaras de Vereadores dos
respectivos municípios,
sendo que o evento de Ouro

Verde foi realizada no dia
18, e o de Ipuaçu, no dia se-
guinte. Na ocasião foram
apresentados dados refe-
rentes a 2005 e 2006 sobre
violência e criminalidade na

região.
A juíza Eli-

ane Alfredo
Cardoso Luiz,
da comarca de
Garopaba (da
qual faz parte
a cidade de

Paulo Lopes), ficou surpre-
sa com a abrangência do
“Agente da Paz”. “Me sur-
preendi, principalmente,
com a motivação da comu-
nidade, que realmente
queria a implantação do
projeto na cidade”, acres-

centou a magistrada. O
próximo passo da juíza é
implantar o projeto em
Garopaba, o que também
estava marcado para o dia
30 de agosto, mas teve que
ser adiado por causa de
outro evento envolvendo
as lideranças locais no
mesmo dia. No dia 4 de
setembro, o “Agente da
Paz” foi novamente lança-
do em duas cidades: Pi-
nhalzinho e Abelardo Luz,
ambas as solenidades nas
Câmaras de Vereadores
locais.

Um dia antes dos lan-
çamentos em Imaruí e
Paulo Lopes, o “Agente da
Paz” foi apresentado em
Itajaí. Segundo a coorde-
nadora da Câmara da Mu-
lher Empresária da Asso-
ciação Empresarial de Ita-
jaí, Rogéria Santos de Gre-
gório, já há um plano que
a entidade pretende de-
senvolver. “Nos próximos
dias, faremos contato com
escolas públicas e priva-
das. A idéia é que as cri-
anças façam desenhos so-
bre a temática da paz, os
quais serão expostos nas
vitrines das lojas de Itajaí
durante a Semana da
Paz”, contou. A coordena-
dora ainda disse que a As-
sociação Empresarial irá
desenvolver novos proje-
tos e buscará envolver as
empresas de Itajaí no pro-
cesso.

Semana da Paz
No início de julho, foi

aprovada na Assembléia
Legislativa do Estado (Alesc)
a proposta de projeto de lei
da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses que cria
a Semana da Cultura da

Paz em Santa Catarina. A
lei foi sancionada pelo go-
vernador Eduardo Pinho
Moreira no dia 6 de setem-
bro. Todos os anos, daqui
para frente, deverão ser re-
alizadas, em âmbito estadu-
al, atividades artísticas, ci-
entíficas, cul-
turais, espor-
tivas e ecu-
mênicas em
diversos mu-
nicípios, no
período entre
5 e 12 de outubro. As ações,
que virão dos poderes pú-
blicos e da iniciativa priva-
da, ocorrerão de forma con-
jugada.

De acordo com o juiz
Giuliano Ziembowicz, da
comarca de Pinhalzinho,
várias atividades recreati-
vas e esportivas estão sen-
do desenvolvidas para se-
rem colocadas em prática
nos colégios da região, du-
rante o período da Semana
da Paz. Entre elas, pales-
tras e uma campanha na
qual as crianças e adoles-

centes da região poderão
trocar armas de brinquedo
por outros brinquedos.
Além disso, serão formados
grupos de conciliação, com-
postos de alunos e profes-
sores, para resolver confli-
tos dentro das escolas, vi-
sando a incutir desde cedo
a idéia da paz. “O que que-
remos é, aos poucos, tor-
nar a Semana da Paz uma
rotina para a população,
uma semana do ano que as
pessoas lembrem como
sendo dedicada a promover
e praticar a paz, apesar de
que toda hora é hora para
isso”, explica o magistrado.

Em solenidade realizada
no dia 25 de setembro, no
Fórum da comarca de Qui-
lombo, com a presença do
juiz Rudson Marcos, do
promotor de Justiça Hen-
rique da Rosa Ziesemer, se-

cretários mu-
nicipais e li-
deranças lo-
cais, o prefei-
to da cidade,
Antônio Ros-
setto, sancio-

nou a Lei n° 1.915, de 25/
09/2006, que institui a Se-
mana Municipal da Cultu-
ra da Paz no município de
Quilombo.

Desta forma, o Projeto
Agente da Paz foi instituído
oficialmente no município e,
em breve, a comissão cons-
tituída pela lei irá se reunir
para definir as atividades a
serem desenvolvidas na se-
mana, que vai de 05 a 12
de outubro. Na ocasião, o
projeto será apresentado a
todos os professores da rede
municipal de ensino.

“Agente da Paz” expande atuação no Estado“Agente da Paz” expande atuação no Estado“Agente da Paz” expande atuação no Estado“Agente da Paz” expande atuação no Estado“Agente da Paz” expande atuação no Estado
Projeto é lançado em seis municípios em menos de dois meses, ganha o apoio do Governo e é bem recebido por entidade empresarial

O lançamento do projeto em Imaruí contou com a presença da juíza
Sônia Moroso (primeira à esq.) e do presidente da AMC (último, à dir.)

Em Paulo Lopes, no Sul do Estado, a cerimônia foi realizada no dia 30
de agosto, com a participação de autoridades locais e estaduais

No dia 25 de setembro, o município de Quilombo, no Oeste de SC,
aprovou a criação da Semana Municipal da Cultura da Paz

Onze municípios já
aderiram à campanha

desde sua criação

A lei da Semana da
Paz, marcada para 5 a

12 de outubro, foi
sancionada pelo

governador
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No dia oito de dezembro, em
todas as capitais do país, o Judi-
ciário irá fixar um marco do mo-
vimento nacional pela concilia-
ção, ao realizar audiências nos
Juizados Especiais e nas varas da
família buscando resolver confli-
tos por meio de acordos. O obje-
tivo do Dia Nacional da Concilia-
ção é divulgar a cam-
panha lançada, no dia
23 de agosto, pelo
Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), que visa
a conscientizar juízes,
advogados e a população sobre as
alternativas de resolução de con-
flitos através de meios não adver-
sariais, desestimulando a cultu-
ra litigiosa.

Através dos diversos meios mi-
diáticos, a campanha “Conciliar

é legal” dará visibilidade nacional
ao movimento pela conciliação,
buscando tornar o tema freqüen-
te nos veículos de comunicação.

O procedimento conciliatório
consiste, em síntese, na realiza-
ção de audiências informais pre-
sididas por conciliadores seleci-
onados pelo Judiciário, pelo Mi-

nistério Público e pela
Ordem dos Advogados
do Brasil, que lavram
os termos de acordo ou
encaminham os casos
não resolvidos aos juí-

zes de Direito. A conciliação pode
ser realizada na forma processu-
al, quando a lide já está instau-
rada, ou informal, quando os con-
flitos ainda não foram jurisdicio-
nalizados.

“Queremos formar uma nova

Campanha incentiva projetos de conciliaçãoCampanha incentiva projetos de conciliaçãoCampanha incentiva projetos de conciliaçãoCampanha incentiva projetos de conciliaçãoCampanha incentiva projetos de conciliação

Confira os eventos relacionados à campanha “Conciliar é legal”,
a partir do mês de outubro:

- 18 e 19 de outubro: realização do II Encontro Nacional dos Juizados Especiais
Estaduais e Federais, com o tema "Conciliação e Prevenção de Litígios";

- 8 de dezembro: Dia Nacional da Conciliação. Nesta data, em que também se
comemora o Dia da Justiça, o Judiciário fará um grande mutirão, em todos os
estados brasileiros, promovendo audiências de conciliação e divulgando a
importância dos acordos na solução de conflitos.

mentalidade de pacificação soci-
al. As pessoas devem pensar na
conciliação antes de pensar na
Justiça comum”, esclarece o de-
sembargador Marco Aurélio Gas-
taldi Buzzi, coordenador estadu-
al dos Juizados Especiais. A cam-
panha do CNJ incentiva iniciati-
vas que já existem em Santa Ca-
tarina e em outros estados - como
os mutirões e as casas da cida-
dania, a Justiça itinerante, o nú-
cleo de conciliação, a mediação
familiar e os próprios Juizados
Especiais – para que passem a

ser permanentes e bem estrutu-
radas.

Há mais de dez anos o Estado
conta com programas de concili-
ação, que são benéficos tanto para
a população quanto para o Poder
Judiciário. Para a primeira, a van-
tagem está na rapidez com que se
chega à resolução definitiva do
conflito, uma vez que os procedi-
mentos de conciliação são infor-
mais e não passam pela Justiça
comum. Para os juízes e desem-
bargadores, o benefício consiste
na diminuição do número de pro-
cessos, o que, automaticamente,
diminui o gasto de recursos finan-
ceiros do Judiciário. “A procura
pela conciliação vem crescendo e
é uma via para podermos fazer
frente ao volume de ações em trâ-
mite”, confirma o desembargador
Buzzi.

A implantação do projeto não
depende da aprovação de nenhu-
ma lei, nem de investimentos fi-
nanceiros, uma vez que aprovei-
ta a estrutura administrativa do
Judiciário. O coordenador dos
Juizados Especiais avalia positi-
vamente a iniciativa do CNJ: “Se
conseguirmos obter uma socieda-
de mais pacífica, estaremos cum-
prindo a mais importante finali-
dade do Judiciário, que é a paz
social.”Fonte: site da campanha -  www.conciliar.cnj.gov.br
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Juizados Especiais de Violência Doméstica já estão funcionandoJuizados Especiais de Violência Doméstica já estão funcionandoJuizados Especiais de Violência Doméstica já estão funcionandoJuizados Especiais de Violência Doméstica já estão funcionandoJuizados Especiais de Violência Doméstica já estão funcionando

Des. Gastaldi Buzzi esclarece que o
objetivo é formar uma nova mentalidade

Conselho Nacional de Justiça quer dar visibilidade às alternativas de resolução de conflitos por meio de acordos informais e não-litigiosos

Santa Catarina tem
programas de

conciliação há mais
de 10 anos
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lher. Ainda mais se esta for sua es-
posa ou parceira. Entretanto, esse
valor humano fundamental ainda é
desrespeitado por inúmeros homens
no Brasil. Mas, após a entrada em
vigor da “Lei de Violência Doméstica
e Familiar contra a Mulher” – nº
11.340, conhecida como “lei Maria
da Penha” –, quem agredir esposa ou
amasiada estará cometendo um cri-
me, com direito a inquérito policial e
termo circunstanciado.

A lei foi sancionada no dia sete
de agosto e entrou em vigor em 22
de setembro. Agora, um caso de vio-
lência doméstica vai gerar inquérito
a ser remetido para o Ministério Pú-
blico. O julgamento das questões
será feito em Juizados Especializa-
dos de Violência Doméstica e Fami-
liar contra a Mulher ou, enquanto
estes não forem criados, em Varas
Criminais.

Um dos principais pontos da nova
legislação é a triplicação da pena para
quem for condenado. Antes de seis a
doze meses, agora o tempo de deten-
ção salta para até três anos.  As pe-
nas pecuniárias e de cestas básicas
praticamente deixam de existir. Au-

menta-se a possibilidade de prisão em
flagrante e de prisão preventiva.

O processo funcionará com a
abertura de inquérito por parte da
polícia, a partir do registro de um
Boletim de Ocorrência. No inquéri-
to, a vítima, o agressor e as testemu-
nhas serão ouvidos e haverá apre-
sentação de provas. Em seguida, o
termo circunstanciado chegará ao
juiz responsável, que tentará firmar
um acordo entre as partes.

Santa Catarina foi pioneira na ins-
talação de Juizados Especializados
de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher. Foram criados três:
um em Tubarão, um em Chapecó e
outro em Florianópolis. Os órgãos co-
meçaram a funcionar no dia 22 de
setembro.

A situação do Estado nesta ques-
tão foi discutida entre o presidente
do TJ/SC, desembargador Pedro Ma-
noel Abreu, a senadora Ideli Salvatti
(PT), a ex-prefeita de São Paulo, Mar-
ta Suplicy (PT), e a deputada federal
Luci Choinacki (PT), no dia 18 de se-
tembro. Na reunião, ficou acertada
a necessidade de divulgar a prima-
zia catarinense na criação dos Jui-
zados Especiais, como formar de cri-

ar referenciais para outros estados.
A senadora Idelli Salvatti compro-

meteu-se em contactar a ministra
Ellen Gracie, presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), para co-
laborar na divulgação da iniciativa.
Já a deputada Luci Choinacki suge-

riu a veiculação do projeto nos mei-
os de comunicação, como forma de
reforçar o combate à violência con-
tra a mulher junto à população. Para
Marta Suplicy, “Santa Catarina sai
na frente como um Estado defensor
da mulher”.

A deputada federal Luci Choinacki, a ex-prefeita de São Paulo Marta Suplicy, a senadora
Ideli Salvatti e o presidente do TJ  discutiram a divulgação dos Juizados Especiais
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Ao ser liberado depois
de passar uma noite na
cadeia, em “Noivo Neuró-
tico, Noiva Nervosa”, o co-
mediante Woody Allen se
despede ironicamente de
seus desconhecidos com-
panheiros de cela: “Man-
tenham contato, pessoal”.
Não é tão engraçado quan-
do, durante uma visita ao
Presídio Masculino de Flo-
rianópolis, o agente prisi-
onal que te acompanha se
vira de repente, assusta-
do, e diz, correndo, “Vamo
embora logo que os presos
tão encrencando”. Muito
menos quando, nos seis
dias anteriores, nove fu-
gas haviam sido registra-
das, ainda que com seis
recapturados.

A “encrenca” no dia da
visita, 21 de setembro,
eram alguns
c o l c h õ e s
que os pre-
sos tinham
amontoado
no pátio e
ameaçavam
queimar. A
causa espe-
cífica era a insatisfação
com a transferência de um
colega para a Penitenciá-
ria de São Pedro de Alcân-
tara, mas na verdade o cli-
ma do presídio estava ten-
so, segundo o diretor Sid-
ney Kinczeski. “Isso aqui
vai estourar”, ele recla-
mou, se referindo não só
à insegurança dos presos
por revistas e punições,
como também às condi-
ções da unidade. São 304
detentos para um total de
256 camas, mas a infra-
estrutura original compor-

ta apenas 150 pessoas.
Em algumas celas – a mai-
oria de 6m² –, oito presos
se apertam do jeito que
podem, quando a Lei de
Execução Penal (LEP) de-
termina cela individual
desse tamanho. Além dis-
so, faltam agentes prisio-
nais, e o atendimento e
acompanhamento dos de-
tentos é bastante precário.
“Para se ter uma idéia, não
tem médico aqui, só uma
estagiária de enfermagem
que vem todas as tardes
para cuidar dos casos
simples. Mas todos os dias
temos que levar pelo me-
nos um preso ao hospital,
e aí geralmente quem faz
a escolta são os policiais
das guaritas”, revela Kin-
czeski.

A precariedade do pre-
sídio da Ca-
pital é espe-
lho da situ-
ação do sis-
tema carce-
rário catari-
nense como
um todo:
super lota-

ção, infra-estrutura defi-
citária, baixo número de
funcionários. Em Chape-
có, por exemplo, no Oes-
te do Estado, há 90 va-
gas – e 237 detentos no
presídio. Destes, 20 são
mulheres, que ficam em
duas celas separadas.
Para completar, faltam
itens básicos como chu-
veiro elétrico. Diante dis-
so, o resultado é até um
alívio – foram apenas dois
motins nos últimos qua-
tro anos. O diretor da
unidade, Earle Serrano,

diz que tem de trabalhar
com as ferramentas dis-
poníveis e,  apesar de
tudo, acredita que as
condições não têm sido
tão ruins. “Não quero me
vangloriar, mas o nosso
é um dos melhores pre-
sídios do Estado. Por
exemplo, os presos têm
três refeições por dia,
com cinco variedades de
carne e quatro de sala-
da”, afirma.

Em Joinville, no Norte
de Santa Catarina, 650
detentos ocupam as 290
vagas do presídio. Cerca
de 200 já foram condena-
dos, e, portanto, deveri-
am estar na penitenciá-

ria da cidade, inaugura-
da em junho do ano pas-
sado. Mas lá existem ape-
nas 50 vagas disponíveis,
que seriam abertas nos
últimos dias de setem-
bro, após reformas em al-
gumas celas. Além disso,
130 dos 310 detentos da
penitenciária estão no re-
gime semi-aberto, apesar
de a unidade ter sido
construída para abrigar
somente condenados ao
regime fechado. “Esses
130 reclamam, sim, mas
eles ficam em galerias di-
ferentes, e passam mais
tempo nos pátios – qua-
tro horas em vez de
duas”, explica o gerente
de Apoio Operacional Is-
mael Budal Arins, o úni-
co agente prisional con-
cursado dentre os 110 da
penitenciária.

DEAP
Carlos Roberto dos

Santos, diretor do Depar-
tamento Estadual de Ad-
ministração Penal (Deap)
– o órgão responsável por
gerenciar todo o sistema
prisional catarinense –,
confirma que a situação
no Estado é realmente
complicada. Para come-
çar, 9,8 mil presos ocu-
pam 5,8 mil vagas. Para
tomar conta dessa popu-

lação – seguindo a legis-
lação, segundo a qual a
proporção deve ser de um
agente prisional para cada
10 presos –, seriam neces-
sários 980 servidores,
quase um terço a mais do
que os atuais 680.

Por fim, por causa da
falta de vagas, há cente-
nas de presos em delega-
cias de polícia que deveri-
am estar em presídios, as-
sim como, conforme já ci-
tado, centenas de conde-
nados precisariam ser
transferidos dos presídios
para as penitenciárias.

“Hoje não é mais novi-
dade: não há condições
de cumprir plenamente a
Lei de Execuções Penais”,
diz Carlos Roberto. En-
tretanto, de acordo com
ele, o Deap tem feito o
que é possível, levando-
se em conta a escassez de
recursos e o tamanho do
problema. De 2003 para
cá, por exemplo, foram
abertas 2.436 vagas em
todo o Estado.

Entre as principais
obras estão a construção
da Penitenciária de São
Pedro de Alcântara, na
Grande Florianópolis,

com capacidade para
1.036 presos; da Peniten-
ciária Industrial de Join-
ville; de pavilhões para
240 detentos do regime
semi-aberto na Colônia
Penal de Palhoça; e das
unidades móveis para
presos provisórios em
Florianópolis, os chama-
dos contêineres, totali-
zando 200 vagas.

Para 2007, o diretor
estima que mais 1,3 mil
vagas sejam abertas, 366
delas numa penitenciária
na região de Criciúma e
outras 566 na Penitenci-
ária do Vale do Itajaí.

Sistema prisional catarinense enfrenta superlotaSistema prisional catarinense enfrenta superlotaSistema prisional catarinense enfrenta superlotaSistema prisional catarinense enfrenta superlotaSistema prisional catarinense enfrenta superlota
Com déficit de 4 mil vagas e 300 agentes prisionais, sistema sobrevive em grande parte devido ao empenho e à criatividade de diretores
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Nem tudo é precário no sistema prisional
do Estado. Em Jaraguá do Sul, o presídio é
referência não só em Santa Catarina, mas
em todo o Brasil. “Temos ganhado
reconhecimento e prêmios pelo trabalho que
desenvolvemos aqui”, diz o juiz Hélio David
dos Santos, responsável pela direção do
Foro local e pela Vara Criminal e da Infância
e Juventude.

O segredo do sucesso, segundo o
magistrado, é a participação do juiz na luta
por melhores condições carcerárias e a
atenção aos presos e seus respectivos
processos. “O juiz tem que se levantar da
cadeira e ir atrás de apoio, do empresariado,
tentar criar projetos de trabalho para presos

Presídio modelo

e ex-presos. Além disso, o juiz precisa ter
bom senso, ser comedido. Não pode, como
acontece freqüentemente, ter uma visão
muito dura da execução penal, mandar
prender todo mundo, sem tentar a
conciliação ou encontrar outras
alternativas.”

De acordo com sua experiência, o
magistrado afirma que a comunidade
colabora quando mobilizada, primeiro
porque segurança é um assunto que diz
respeito a todos, e, segundo, porque as
pessoas em geral respeitam a figura do juiz.
“Nós, magistrados, temos que usar essa
influência para mudar a situação atual.
Esperar mais verbas é fantasia.”

Eliomar Weirich, diretor da
Penitenciária Estadual da Capita

No mínimo duas pessoas dividem as celas que deveriam comportar
apenas um preso, em Florianópolis

No presídio da Capital,
são 304 detentos em
uma  estrutura que
comportaria apenas

150 pessoas
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Além disso, Carlos Roberto afir-
ma que, dessa vez, tudo indica
que o Complexo Penitenciário de
Florianópolis, no bairro da Trin-
dade, será desativado. O proble-
ma é que o número de vagas
abertas nos últimos anos seguiu
uma progressão aritmética, en-
quanto a quantidade de presos
cresceu de forma geométrica.
Isso porque, em 2001, Santa Ca-
tarina tinha 5,1 mil presos. De
lá pra cá, o número praticamen-
te dobrou – para os atuais 9,8
mil –, mas a abertura de vagas
ficou pela metade. Especifica-
mente entre as mulheres, o au-
mento foi ainda maior: 188%, de
232 para 668 detentas.

Já quanto à desativação do
Complexo Penitenciário, alguns
funcionários, tanto do Presídio
como da Penitenciária de Floria-
nópolis, se disseram céticos. Se-
gundo eles, há muito tempo vem
se falando nisso, mas nunca
nada de definitivo foi feito. “Dis-
seram que ia ser desativado
quando a Penitenciária de São
Pedro de Alcântara fosse inau-
gurada, e o que aconteceu? A pe-
nitenciária lá lotou e aqui tam-
bém continua cheia”, reclamou
um deles. Outro desabafou: “Há
30 anos, o principal problema da
penitenciária e do presídio é o
fantasma da desativação. Como
sempre se diz que o complexo vai
ser desativado, não se vê razão
ou justificativa para investir
mais aqui.”

Alternativas
Apesar de toda a deficiência

do sistema carcerário catarinen-
se, alguns diretores e agentes de
unidades prisionais impressio-
nam pelo otimismo e a perseve-
rança. Um exemplo é Eliomar
Weirich, diretor da Penitenciária
Estadual de Florianópolis. Du-
rante a entrevista de menos de
uma hora que concedeu em sua
sala, pessoalmente, Weirich re-
cebeu três ligações de funcioná-
rios da unidade, que precisavam
consultá-lo sobre todo tipo de
problemas – desde uma reforma
na cozinha até a solução para
um preso hipertenso que comia
o almoço salgado dos colegas.
Nada de impressionante, não
fosse o fato de que ele estava de
férias.

“Peguei um mês para cuidar
de uns probleminhas de saúde,
mas a verdade é que não dá para
parar”, confessou o diretor. “É
muito pepino para resolver, en-
tão eu acabo vindo. Meus filhos
é que não gostam muito, falam

que o pai só quer saber de ca-
deia.”

Para Weirich, que trabalha na
penitenciária há 17 anos, o gran-
de problema do sistema prisio-
nal catarinense não é a falta de

recursos, mas sim a morosidade
processual. “O processo inteiro
é muito demorado, não só o ju-
dicial, mas desde o começo, des-

ação e infra-estrutura arcaica, mas há soluçõesação e infra-estrutura arcaica, mas há soluçõesação e infra-estrutura arcaica, mas há soluçõesação e infra-estrutura arcaica, mas há soluçõesação e infra-estrutura arcaica, mas há soluções
s e funcionários de presídios e penitenciárias, que revelam, ao lado de um juiz de Jaraguá do Sul, as receitas para driblar a precariedade
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de o inquérito policial. Hoje, para
entender melhor, existem mais
de 5,5 mil presos provisórios no
Estado, e cerca de 4 mil conde-
nados. Ou seja, o preso leva mais
tempo sendo processado do que
cumprindo pena, mas isso den-
tro do presídio. Além disso, por
causa dessa lentidão, muitos
presos que progridem para o re-
gime aberto acabam ficando ain-
da vários meses detidos.”

Críticas à parte, Weirich pro-
cura fazer seu trabalho como
pode. Mostrando as instalações
da Penitenciária, ele aponta para
o piso de cerâmica que conse-
guiu com a empresa Portobello,

“depois de encher muito o saco”,
ou chama a atenção para as vin-
te e seis oficinas onde centenas
de presos trabalham diariamen-
te, ganhando um salário que eles
podem repassar à família, inves-
tir em poupança ou usar como
crédito para comprar alimentos
e utensílios domésticos.

A mesma estratégia teve que
ser utilizada pelos administrado-
res da Penitenciária de Joinvil-
le. De acordo com Ismael Arins,
atualmente inúmeras empresas
têm oficinas instaladas dentro da
própria unidade prisional, como
a Tigre e a Nutribem. Além dis-
so, os presos podem estudar – há
salas de aula até o 2º grau na
penitenciária.

Em Chapecó, Earle Serrano,
o diretor do presídio, também
teve que correr atrás de apoio e
parcerias privadas para compen-
sar a falta de verbas públicas.
“Hoje, temos convênio com cin-
co empresas de Chapecó, que
atuam em reciclagem de lixo,
construção civil e outras ativida-
des. Lá, os presos trabalham e
recebem um salário mínimo, do
qual 25% eu pego para ajudar na
manutenção do presídio”, expli-
ca. Perguntado se o dinheiro não
deveria ser enviado ao Fundo Pe-
nitenciário do Deap, o diretor
respondeu que sim, mas neste
caso muito pouco voltaria para
o presídio. “Legalmente essa nos-
sa solução não é certa, mas mo-
ralmente é”, justifica.
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- Penitenciárias: Estadual de Florianópolis, Agrícola de Chapecó, Regional de Curitibanos, Industrial de Joinville, e São
Pedro de Alcântara;

- Presídios: Araranguá, Balneário Camboriú, Biguaçu, Blumenau, Caçador, Chapecó, Concórdia, Criciúma, Masculino e
Feminino de Florianópolis, Itajaí, Jaraguá do Sul, Joaçaba, Joinville, Lages, Mafra, Rio do Sul, Tijucas, Tubarão, Xanxerê;

- UPAs: Correia Pinto, Imbituba, Indaial, Ituporanga, Laguna, Porto União, São Miguel do Oeste;

- Colônia Penal de Palhoça (anexo da Penitenciária da Capital);

- Casa de Albergamento: Albergue Irmão Uliano (Florianópolis);

- Unidade Hospitalar: Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (Florianópolis).

De acordo com a Lei de Execu-
ção Penal, adotada em 1984, cada
tipo de estabelecimento carcerário –
como presídios, penitenciárias e ca-
deias públicas – deve ter caracterís-
ticas próprias. Na delegacia de polí-
cia, após o registro e a detenção ini-

cial, o acusado deveria passar ape-
nas alguns dias. Caso não fosse li-
bertado, teria que ser transferido
para um presídio ou casa de deten-
ção, onde ficaria provisoriamente,
aguardando julgamento. Enfim, se
condenado, o preso precisaria ser

transferido para uma penitenciária.
Santa Catarina tem cinco peni-

tenciárias, 20 presídios, sete Unida-
des Prisionais Avançadas (UPAs),
um complexo penal, uma casa de
albergamento e uma unidade hos-
pitalar.

Estrutura do sistema catarinense

Confira a lista de todas as unidades prisionais abaixo:

al

Departamento de Administração Penal diz que desativação da penitenciária da capital sai
no ano que vem, mas nos bastidores reina a descrença

De 2001 a 2006 o número
de presos em Santa

Catarina passou de 5,1 mil
para 9,8 mil
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“A relação entre o acesso
à Justiça e a autonomia fi-
nanceira do Poder Judiciário
é direta. Se os preceitos cons-
titucionais que garantem a
independência e a autono-
mia do Judiciário são des-
cumpridos, o direito do cida-
dão de ter acesso à Justiça
fica comprometido.” Com
base nessa idéia se desenvol-
ve o livro “Acesso à Justiça e
autonomia financeira do Po-
der Judiciário: a quarta
onda?” (Editora Juruá, 260
páginas, R$
57,90), lançado
no dia 28 de se-
tembro pelo juiz
Luiz Felipe Sie-
gert Schuch.

A “quarta
onda”, citada no
título, é uma ex-
pressão utilizada pelo autor
que faz referência a uma pes-
quisa realizada por Mauro
Cappelletti e Bryant Garth,
divulgada na obra “Acesso à
Justiça”. Os estudiosos iden-
tificaram três grandes movi-
mentos que visam a superar
as dificuldades na democra-
tização do acesso à Justiça.

Chamam esses movimentos
de ondas, que estão ligadas
a questões de ordem proces-
sual. A primeira onda corres-
ponde à instalação ou ampli-
ação da assistência judiciá-
ria às pessoas economica-
mente carentes; a segunda
consiste em prever procedi-
mentos especiais a serem
aplicados no caso de os inte-
resses coletivos serem lesa-
dos, e a terceira busca mo-
dernizações processuais vi-
sando à eficiência do siste-

ma judicial.
A quarta

onda – idéia for-
mulada pelo
magistrado –
não é ligada à
ordem proces-
sual, mas aos
planos político,

institucional e constitucio-
nal. Visa a garantir a efetivi-
dade de direitos assegurados
pela Constituição da Repú-
blica (como o acesso real à
Justiça), através de estrutu-
ra judicial adequada à de-
manda - garantindo qualida-
de, presteza e celeridade na
prestação de serviços.

A obra também está as-
sentada em pesquisa realiza-
da com os tribunais de todo
o país, apresentando dados
estatísticos que traçam uma
radiografia do Poder Judici-
ário brasileiro, suas deficiên-
cias materiais e humanas,
bem como o volume de pro-
cessos por juiz em todas as
regiões do Brasil.

O diferencial do livro, cujo
tema vem sendo intensa-
mente debatido pelos opera-
dores do Direito, é abordar

as dificuldades de democra-
tizar o acesso à Justiça sob
a perspectiva da crônica in-
suficiência de recursos finan-
ceiros destinados ao Judici-
ário, causadora de déficit es-
trutural e, como conseqüên-
cia, morosidade e insatisfa-
ção crescente dos “consumi-
dores” da Justiça.

“A autonomia financeira,
na verdade, já se encontra
expressamente consagrada
na Constituição. É necessá-
rio, contudo, torná-la efeti-

va”, explica o juiz Luiz Felipe
Schuch. De acordo com ele,
para que o Judiciário alcan-
ce a autonomia é necessário
que o orçamento público seja
discutido entre os três pode-
res, definindo-se as necessi-
dades orçamentárias de cada
um. Além disso, o magistra-
do aponta a importância de
se repensar a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal: “Os percen-
tuais fixados por esta lei para
o Judiciário têm causado es-
tagnação do corpo funcional
e impossibilidade de renova-
ção e ampliação da força de
trabalho.”

Luiz Felipe Schuch é juiz
de Direito desde 1993, pós-
graduado pela Escola Supe-
rior da Magistratura do Es-
tado de Santa Catarina (Es-
mesc) e mestre em Ciências
Jurídicas. Atualmente é pro-
fessor de cursos de Direito
em Blumenau, presidente da
2ª Turma de Recursos do Es-
tado, titular da 2ª Vara Cri-
minal da Comarca de Blume-
nau, coordenador regional de
Juizados Especiais e coorde-
nador da Central de Penas
Alternativas de Blumenau.

Obra do juiz Luiz Felipe S. Schuch aborda a democratização do acesso à Justiça relacionada à independência financeira do Judiciário

Livro clama autonomia financeira para JustiçaLivro clama autonomia financeira para JustiçaLivro clama autonomia financeira para JustiçaLivro clama autonomia financeira para JustiçaLivro clama autonomia financeira para Justiça

Completados os cem
dias previstos, a comissão
do anteprojeto de reforma
da legislação penal (encabe-
çada pelo presidente da Se-
ção Criminal do Tribunal de
Justiça de São Paulo, de-
sembargador Luiz Carlos
Ribeiro dos Santos), entre-
gou - no dia 22 de setem-
bro - ao governador do Es-
tado de São Paulo, Cláudio
Lembo, a conclusão do an-
teprojeto e as propostas en-
caminhadas à Associação
Paulista de Magistrados
(Apamagis).

A reunião, realizada no
Palácio dos Bandeirantes,
foi conduzida pelo governa-
dor, pelo presidente da Apa-
magis, Sebastião Luiz Amo-
rim, e pelo vice-presidente
do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo (TJ/
SP), desembargador Caio
Canguçu de Almeida.

Segundo o presidente da
Apamagis, a iniciativa par-
tiu da constatação, por par-
te da classe jurídica, da de-
fasagem da Lei de Execu-
ções Penais, do Código Pe-

SP entrega projeto de reforma penalSP entrega projeto de reforma penalSP entrega projeto de reforma penalSP entrega projeto de reforma penalSP entrega projeto de reforma penal
nal e do Código de Processo
Penal. “Além de defasada, a
legislação penal não está
adequada a cada tipo de
pena aplicada. O condena-
do por um delito de menor
potencial ofensivo fica, pra-
ticamente, o mesmo tempo
dentro da prisão que um
condenado por estupro ou

homicídio”, explica Amorim.
Na ocasião foram discutidos
o andamento do anteproje-
to e sua importância, tanto
para a classe judiciária
quanto para a sociedade.

Uma das principais mu-
danças prevê que condena-
dos por crimes hediondos
só poderão passar para re-
gime semi-aberto depois de
cumprirem dois terços da
pena. O anteprojeto propõe
também que a posse de
aparelhos de telefone celu-

lar na prisão seja conside-
rada falta grave, podendo
levar o detento ao Regime
Disciplinar Diferenciado.

O anteprojeto foi desen-
volvido baseado em propos-
tas enviadas pelos magistra-
dos e por operadores do Di-
reito, que puderam oferecer
suas opiniões por e-mail ou
através do site da Apamagis.
Para tanto, a comissão abriu
um fórum de debates para
as sugestões e, dentro do
previsto, elaborou o materi-
al entregue ao governador.
Agora, esse anteprojeto será
encaminhado às autorida-
des competentes.

A comissão de reforma
da legislação penal foi no-
meada pelo presidente da
Apamagis e instalada no dia
12 de junho na sede social
da associação, onde estive-
ram presentes autoridades
dos três poderes, como o go-
vernador Lembo, o prefeito
da cidade de São Paulo, Gil-
berto Kassab e o presiden-
te da Assembléia Legislati-
va de São Paulo, Rodrigo
Garcia.

O Pleno do Tribunal de
Justiça aprovou a criação de
583 cargos na estrutura do
Judiciário catarinense. O
objetivo da medida é atender
carências existentes na sede
do Poder, em Florianópolis,
e também nas 110 comarcas
distribuídas em todo o Esta-
do. O número de novos ser-
vidores, em car-
gos que serão
providos exclu-
sivamente por
concurso públi-
co, já se anteci-
pa à instalação de novas uni-
dades jurisdicionais que por
ventura sejam efetivadas nos
próximos meses.

A criação dos cargos efe-
tivos – reivindicação do pró-
prio Sindicato dos Servidores
do Judiciário de Santa Cata-
rina (Sinjusc) - só foi possí-
vel com o incremento percen-
tual no repasse do duodéci-
mo aprovado recentemente
na Assembléia Legislativa.
“Conforme adiantamos, o au-
mento de nossa dotação or-
çamentária serviria também
para ampliação de quadros,

sempre em busca de uma
prestação jurisdicional mais
ágil”, explicou o presidente do
TJ, desembargador Pedro
Manoel Abreu. A criação dos
cargos, contudo, não signifi-
ca a imediata admissão dos
novos servidores.

Em forma de projeto de lei
de autoria do Judiciário, o

documento se-
guirá para trâ-
mite e aprova-
ção pelo Legis-
lativo para pos-
terior sanção

pelo governador. O provi-
mento das vagas, num se-
gundo momento, acontecerá
conforme as disponibilidades
financeiras, devendo ocorrer
em etapas. Foram propostas
a criação de 583 cargos, as-
sim distribuídos: 425 cargos
de técnico judiciário auxiliar,
50 cargos de oficial de justi-
ça, 40 cargos de comissário
da Infância e Juventude, 40
cargos de assistente social,
15 cargos de analista de sis-
tema, 10 cargos de psicólo-
go, dois cargos de farmacêu-
tico e um cargo de médico.

TJ aprova novos cargosTJ aprova novos cargosTJ aprova novos cargosTJ aprova novos cargosTJ aprova novos cargos
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O magistrado acredita que o real acesso à Justiça só pode ser
alcançado com estrutura judicial adeqüada

“A autonomia
financeira já se

encontra
consagrada na
Constituição”

“Além de defasada, a
legislação penal não

está adequada a
cada tipo de pena

aplicada”

O objetivo da
medida é atender

carências do Estado
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Santa Catarina é o único Estado
do País que ainda não possui uma
Defensoria Pública, ou seja, uma es-
trutura estadual composta por advo-
gados, com a função de orientar e
defender na Justiça os direitos das
pessoas comprovadamente carentes.
Apesar de ser uma determinação
constitucional (artigo 134 da Consti-
tuição Federal), a implantação do re-
ferido órgão no Estado ainda gera
polêmica em vários setores. Na ma-
gistratura estadual não é diferente,
sendo parte dela favorável ao atual
sistema, chamado de Defensoria Da-
tiva, e a outra inclinada pela implan-
tação do novo modelo, a Defensoria
Pública (veja enquete abaixo).

Pelo atual sistema (Defensoria Da-
tiva), os recursos são repassados pelo
Executivo à Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB/SC), que por sua vez efe-
tua o pagamento aos advogados que
atuam nas causas de pessoas impos-
sibilitadas de contratar um profissio-
nal da área. Os críticos deste sistema
afirmam que sua atuação, porém, é
limitada, pois presta somente assis-
tência judiciária – em processos judi-

ciais – e não assistência jurídica, que
são orientações dadas em consultas
feitas antes e durante o andamento
de um processo judicial. Outro pro-
blema: o atraso no repasse dos recur-
sos por parte do governo estadual é
constante, desestimulando o atendi-
mento por parte dos advogados.

Existem, hoje, mais de quatro mil
advogados listados pela OAB/SC
como aptos para atender em todas
as comarcas do Estado os que não

podem pagar por um defensor. O or-
çamento da Defensoria Dativa em
Santa Catarina foi de R$ 4 milhões
em 2005. A previsão para 2006 é de
R$ 12 milhões.

 Alto custo
A implantação de uma Defenso-

ria Pública em Santa Catarina (como
em qualquer outro Estado da Fede-
ração) depende do Executivo estadu-
al, que por sua vez não se mostra nem
um pouco interessado
na efetivação do mes-
mo sob o argumento
de que o custo desta
nova estrutura seria
altíssimo, já que teria
que funcionar em todas as comarcas
do Estado. Há quem garanta que o
gasto atual com a defensoria dativa
representa cerca de 10% do que se-
ria gasto caso o Estado resolvesse
adotar o novo sistema, sendo que a
eficiência seria semelhante.

O subprocurador-geral do Estado,
Manoel Cordeiro Júnior, confirmou,
através de sua assessoria, que o Es-
tado não vai tomar nenhuma inicia-

tiva no sentido de criar a Defensoria
Pública em Santa Catarina. Conside-
ram o atual sistema mais prático e
direto, pois o cidadão que não tem
condições de contratar um advogado
pode solicitar os serviços deste pro-
fissional via Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB).

Sistema híbrido
Cientes de que o governo do Esta-

do não vai atender as suas reivindi-
cações, mesmo sendo
elas obrigações consti-
tucionais, os que de-
fendem a implantação
da Defensoria Pública
sugerem outras alter-

nativas. Eles propõem uma terceira
via, ou seja, a criação de um sistema
híbrido, mantendo a dativa e incor-
porando a defensoria pública. Para o
deputado estadual Paulo Eccel (PT),
este modelo poderia atender não só
os interesses individuais, mas tam-
bém os coletivos. “Já existe uma gran-
de pressão dos movimentos sociais,
que se ressentem da falta de uma De-
fensoria Pública”, destaca.

Defensoria Pública divide magistratura de SCDefensoria Pública divide magistratura de SCDefensoria Pública divide magistratura de SCDefensoria Pública divide magistratura de SCDefensoria Pública divide magistratura de SC

”Seria importante se tivesse a Defensoria Pública funcionando no Estado de Santa
Catarina. Ocorre que diante da escassez de recursos financeiros por que passa o nosso
Estado, creio que  se fosse instalada hoje a Defensoria Pública, certamente, teríamos
que destinar de 3 a 4% da receita do nosso Estado para tal finalidade. Digo isto porque
deveriam ser criados cargos para todas as comarcas, e pelo menos dois cargos para as
comarcas de 1ª entrância, além de prédios próprios em todas as comarcas, assessores,
estagiários e um corpo administrativo, com veículos, motoristas, etc.”
* Juiz Luiz Cláudio Broering, Rio do Sul

Enquete

”Sou absolutamente favorável à
implantação da Defensoria Pública em
SC. Considero não ser possível maiores
discussões a respeito, uma vez que a
necessidade de implantação decorre de
comando constitucional (art. 134), sobre
o qual não se pode tergiversar. O atual
sistema é extremamente falho,
especialmente nas áreas mais sociais e
urgentes, como é o caso das varas da
família e criminais. Além disso, o
defensor dativo, sem perspectivas de
remuneração próxima, precisa utilizar
verba própria para diligências e
transportes, no intuito de bem defender,
o que por óbvio nem sempre acontece e
acaba por também enfraquecer a
defesa. O comando constitucional
precisa ser respeitado, exigindo-se do
Estado que efetivamente implante a
Defensoria em questão, pelos meios
legislativos estabelecidos e prevendo a
respectiva dotação orçamentária.”
* Juiz João Marcos Buch, Joinville

"Mais do que um imperativo legal (CF, art. 134), a instalação da Defensoria Pública
constitui uma exigência de ordem ética, pois se queremos construir uma sociedade
justa, livre e solidária (art. 3º, Texto Magno) é essencial que as pessoas
economicamente carentes tenham ao seu alcance os meios necessários para
defender e reivindicar os seus direitos.  A Defensoria Pública é uma instituição que
presta assistência não só judicial como extrajudicial aos necessitados, e além disso,
em sentido amplo, é uma instituição delineada para atuar no sentido de assegurar-
lhes uma existência digna, uma liberdade plena e, até, a abrir-lhes um horizonte de
oportunidades."
* Juiz Sérgio Junkes, comarca de Blumenau

“Sou a favor da implantação da Defensoria Pública em Santa Catarina. Todavia, o
debate, a meu ver, não deve ser sobre a conveniência ou não da implantação da
Defensoria Pública, porque não nos cabe deliberar sobre o cumprimento dos ditames
constitucionais, mas sim cumpri-los. Diferentemente, cabe-nos analisar se o modelo
existente constitui uma forma de exercício da Defensoria Pública - com o que,
pessoalmente, discordo, pois é manifesta a divergência entre este modelo e as
condições impostas pela Constituição Federal e pela Lei Complementar n. 80/94,
configurando-se o modelo mero convênio. Caso se entenda que não se constitui,
qual, então, seria o melhor modelo para a implantação da Defensoria Pública em
nosso Estado? É claro que o tema envolve outras questões importantes, como as de
ordem orçamentária, porém, seja como for, não podemos nos furtar ao debate,
especialmente porque Santa Catarina é o único Estado onde tal instituição não foi
implantada nos termos delineados pela Constituição Federal.
* Juíza Quitéria Tamanini Vieira Peres, comarca de Jaraguá do Sul

“Penso que ninguém é contra a
implantação da Defensoria Pública. O
problema é a impossibilidade de sua
implantação para atender as
necessidades sociais, isto é, para que
o Estado crie uma Defensoria “Pública”
capaz de assegurar o acesso efetivo à
Justiça seria necessária, no mínimo,
uma estrutura três vezes maior que a
do Ministério Público. Na Comarca
onde atuo, o Promotor trabalha em
menos de 15% dos processos,
enquanto os assistentes judiciários
atuam em mais de 60% dos processos,
não podendo deixar de considerar,
ainda, que, em alguns casos, atuam no
pólo ativo e no pólo passivo da relação
processual. Por tais razões, defendo a
manutenção do atual modelo,
organizado pela OAB, com
aperfeiçoamentos, fiscalizado pela
Magistratura”.
 * Juiz Paulo Roberto Froes Toniazzo,
comarca de Camboriú

“Não é segredo para ninguém a quase
penúria financeira que atravessam os
estados e municípios, que ficam com cerca
de 1/3 dos impostos arrecadados enquanto
a fatia do leão, 2/3, fica com a União
Federal. Em Santa Catarina não é diferente.
Nesse quadro, criar mais uma classe de
servidores, capilarizados em todas as
comarcas, com assessores, escritórios etc.,
parece-me desaconselhável. Ademais, com
a proliferação de cursos de Direito em nosso
Estado, existe uma vasta mão de obra
ociosa de jovens advogados que poderiam e
vem exercendo essa função, com mais
vantagens e sem sobrecarregar o
orçamento. Não sobrecarregar o Estado
com mais servidores e dar oportunidade aos
jovens advogados”.
* Juiz Subst. de 2º Grau, Jaime Luiz Vicari

Juiz Jaime Luiz Vicari acredita que é
necessário não sobrecarregar o Estado

Juíza Quitéria V. Peres diz que o modelo
de defensoria atual deve ser analisado
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Apesar de ser determinada pela Constituição, a instalação do órgão é polêmica; parte dos operadores do Direito defende o modelo atual

Os críticos da
Defensoria Dativa

dizem que sua atuação
é limitada
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De 12 a 15 de outubro,
Lages irá sediar a 5ª edição
dos Jogos da Magistratura
Catarinense, promovidos
pela Associação dos Magis-
trados Catarinenses (AMC).
O Clube de Caça e Tiro abri-
gará as competições das 23
modalidades (veja box abai-
xo), cujos vencedores irão re-
ceber troféus como premia-
ção.

A comissão organizadora
do evento espera ultrapas-
sar o número de participan-
tes das edições anteriores,
chegando a cerca de 200
magistrados inscritos, sem
contar com os familiares. “O
objetivo do encontro, como
sempre tenho dito, é a con-
fraternização entre os ma-
gistrados, pois muitos não
se conhecem e é nesse even-
to que têm tal oportunida-
de”, explica o coordenador
dos Jogos, juiz Geraldo Cor-
rêa Bastos.

Para estimular a congre-
gação, o programa do even-
to inclui três jantares, que

serão custeados pela comis-
são organizadora, e um bai-
le de encerramento, com a
banda Açu, de Itajaí. “Tro-
caremos figurinhas sobre
todos os temas; só não vale
falar de processo”, avisa o
coordenador do encontro.

Os magistrados terão
duas diárias, no valor de
R$60 cada, custeadas pela
AMC. Os valores exceden-
tes deverão ser pagos pelo
participante. O pedido de
hospedagem deve ser soli-
citado à assessoria de even-
tos da Associação, pelo e-
mail eventos@amc.org.br,
até o dia seis de outubro.
As inscrições nas competi-
ções serão gratuitas e deve-
rão ser realizadas durante
a abertura dos Jogos, na
noite do dia 12.

A primeira edição dos Jo-
gos da Magistratura Catari-
nense foi realizada em 1998,
na cidade de Concórdia, e
contou com 55 magistrados
inscritos. A segunda edição
foi sediada em Fraiburgo, no

ano de 2003, e teve a parti-
cipação de 81 juízes e de-
sembargadores. Em 2004,
no município de Videira, os
Jogos reuniram 120 magis-
trados mais seus familiares,
totalizando cerca de 250
pessoas. O número é pare-
cido com o dos Jogos de
2005, que foram realizados
em Curitibanos, com a pre-
sença de 127 magistrados e
um total de 250 pessoas.

Competições
A categoria “futsal” foi,

como nos outros anos, di-
vidida em regiões. Dois ma-
gistrados de cada região fo-
ram designados para for-
mar as respectivas equipes:
Ezequiel Rodrigo Garcia e
Sérgio Ramos, na Grande
Florianópolis; Carlos Adil-
son Silva e Augusto Cesar
Allet Aguiar, no Norte do
Estado; Júlio Cesar M. F.
de Mello e Pedro Aujor Fur-
tado Júnior, no Sul; Alta-
miro de Oliveira e Arioval-
do Rogério R. da Silva, no

Planalto; Silvio José Fran-
co e Paulo Marcos de Fari-
as, no Extremo-Oeste; e
Ademir Wolf e Marcelo Car-
lin, no Meio-Oeste. Os in-
teressados em participar
desta modalidade deverão
dirigir-se aos respectivos

organizadores ou direta-
mente à Comissão Central
Organizadora, com o juiz
Geraldo Corrêa Bastos.

Mais informações so-
bre os Jogos podem ser
obtidas no site da AMC
(www.amc.org.br).

Jogos da Magistratura reunem juízes de SCJogos da Magistratura reunem juízes de SCJogos da Magistratura reunem juízes de SCJogos da Magistratura reunem juízes de SCJogos da Magistratura reunem juízes de SC

O juiz Edison Zimmer
lançou em Rio do Sul, no
dia 25 de agosto, a cam-
panha “Operação Eleições
Limpas – A luta dos juí-
zes pela ética na política”.
Criada pela Associação
dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB), a campanha
tem como objetivo discu-
tir e orientar a sociedade
brasileira sobre a impor-
tância do voto consciente
nas eleições deste ano.

Na manhã de segunda-
feira, o magistrado apre-
sentou aos alunos do co-

légio Professor Henrique
Fontes a cartilha voltada
para o público infanto-ju-
venil. Uma segunda car-
tilha, destinada aos atu-

ais eleitores, foi apresen-
tada à noite, na Unidavi.
“A campanha visa a escla-
recer à população sobre a

importância do voto atra-
vés dessas cartilhas. Nós
desejamos que a escolha
dos nossos governantes
seja calcada em decisões
racionais e avaliações da
trajetória histórica de
cada um dos candidatos”,
destaca o juiz Edison
Zimmer. A cartilha para
os eleitores traz informa-
ções sobre as regras de
uma campanha eleitoral,
como fiscalizar os candi-
datos, requisitos para ini-
ciar a arrecadação de re-
cursos, a legislação com
todo o regulamento, o que
é permitido numa campa-
nha, quais os limites de
gastos, quais doações são
permitidas, o que pode e
o que não pode fazer na
propaganda eleitoral, e
outras regras importantes
para se ter uma eleição
sem corrupção e transpa-
rente.

Além disso, indicações
de sites importantes so-
bre a história de cada
candidato também estão
destacadas no final do
manual. Já a cartilha in-
fantil tem como persona-
gem principal o Menino

"Eleições Limpas" chega a Rio do Sul"Eleições Limpas" chega a Rio do Sul"Eleições Limpas" chega a Rio do Sul"Eleições Limpas" chega a Rio do Sul"Eleições Limpas" chega a Rio do Sul

Maluquinho e objetiva fo-
mentar o debate eleitoral
no ambiente escolar. O
personagem infantil, jun-
to com a professora da
classe, trabalha a reflexão
das crianças durante a
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campanha eleitoral para a
escolha do animal-símbo-
lo da escola. Dessa forma,
os alunos têm a oportu-
nidade de conhecer o que
é certo e o que é errado
no processo eleitoral.
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A 5a edição do evento será realizada em Lages; as 23 modalidades serão disputadas por magistrados e familiares entre os dias 12 e 15

Os cartazes de divulgação do evento convidam juízes,
desembargadores, aposentados e familiares a confraternizarem

Projeto da AMB
aposta na fiscalização

das campanhas
eleitorais

O juiz Edison Zimmer apresentou a cartilha voltada para o público
infanto-juvenil aos alunos do colégio Professor Henrique Fontes



O JUDICIÁRIOOutubro de 2006
13

AssociativismoAssociativismoAssociativismoAssociativismoAssociativismo

Será realizada, no dia 6 de ou-
tubro, das 14h às 19h, no salão do
Tribunal do Júri da Comarca de
Criciúma, a quinta jornada do Có-
digo de Processo Civil (CPC). O
evento - promovido pela Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC), em parceria com a Escola
Superior da Magistratura do Esta-
do de Santa Catarina, o Tribunal
de Justiça do Estado e a Academia
Judicial -contará com palestras dos
desembargadores Francisco José

Rodrigues de Oliveira Filho, Nelson
Juliano Schaefer Martins e do juiz
de direito Paulo Henrique Moritz
Martins da Silva.

Podem participar das jornadas
somente magistrados e servidores
do Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina (TJ/SC). A hospedagem tam-
bém deverá ser solicitada pelo e-
mail acima.

As jornadas do CPC já foram re-
alizadas nas cidades de Lages, Jo-
inville, Chapecó e Blumenau.

Jornada do CPC vai a CriciúmaJornada do CPC vai a CriciúmaJornada do CPC vai a CriciúmaJornada do CPC vai a CriciúmaJornada do CPC vai a Criciúma

A Escola Superior da Magistra-
tura do Estado de Santa Catari-
na (Esmesc) instalou, no dia 15
de setembro, o Núcleo de Estu-
dos Avançados de Infância e Ju-
ventude. O evento foi realizado no
auditório da Associação dos Ma-
gistrados Catarinenses (AMC),
em Florianópolis. Na ocasião fo-
ram empossados o coordenador
e a coordenadora adjunta do re-
ferido Núcleo, respectivamente, o
juiz Marcelo Carlin e a juíza Bri-
gitte Remor de Souza May. O es-
paço permitirá a troca de expe-
riências e idéias entre os profis-
sionais que militam nesta área.
O órgão funcionará, prioritaria-
mente, em meio virtual, com
uma página no site da Esmesc
(www.esmesc.org.br), contendo
decisões, notícias e legislação.

O presidente da Associação
dos Magistrados Catarinenses
(AMC), juiz José Agenor de Ara-
gão, abriu os trabalhos, enalte-
cendo a importância da implan-
tação do Núcleo, não só para o
fortalecimento
da Esmesc, mas
também para
toda a comuni-
dade jurídica,
que terá um es-
paço próprio
para discussão
de temas relevantes do Direito. “A
instalação dos Núcleos, além de
fomentar o debate, deverá apre-
sentar soluções para dirimir
questões judiciais relacionadas
ao tema específico”, ressaltou.
Em seguida, o presidente da AMC
passou a palavra ao coordenador
geral dos núcleos, juiz Edison
Zimmer, que destacou os objeti-
vos dos núcleos. “Eles terão a
função de integrar a magistratu-
ra nas diversas áreas do Direito,
incluindo publicação de artigos,
livros, realização de cursos, en-
tre outras atividades”, disse.

O juiz Marcelo Carlin, por sua
vez, falou da sua satisfação em

poder conduzir o Núcleo. “No meu
caso a escolha deve-se mais ao
meu entusiasmo pela idéia de im-
plantarmos núcleos de estudos
avançados, como forma de valo-
rização da produção acadêmica,
o incentivo à pesquisa científica,

a promoção do
intercâmbio de
idéias, o debate
de problemas e
apresentação de
propostas para
melhoria da efi-
ciência e quali-

dade da prestação jurisdicional.
Já a escolha da colega Brigitte,
como coordenadora adjunta, sem
dúvida, deve-se a sua experiên-
cia e conhecimentos na área da
infância e juventude, razão pela
qual me sinto muito tranqüilo em
aceitar esta responsabilidade”,
disse.

O magistrado lembrou ainda o
papel da Comissão Pró-Infância
e Juventude da AMC, como em-
brião do núcleo. “O trabalho da
colega Sônia Moroso, titular do
Departamento da Infância e Ju-
ventude da AMC e coordena-
dora do projeto Agente da Paz,
merece registro, pois foi funda-

mental para o surgimento e ama-
durecimento da idéia de formar-
mos um grupo de trabalho inte-
grado para discutir e aprofundar
as questões relacionadas à infân-
cia e juventude”, acrescentou.

Homenagem
Após a posse dos coordenado-

res do Núcleo, foi a vez de home-
nagear com uma placa o desem-
bargador Antônio Fernando do
Amaral e Silva, cujo trabalho em
prol das crianças e dos adoles-
centes é reconhecido internacio-
nalmente. O desembargador, que
já foi professor da Esmesc por
oito anos, proferiu, em seguida,
uma palestra sobre temas rele-
vantes acerca do Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente (ECA), do-
cumento que contou com a sua
valorosa contribuição quando ela-

Esmesc instala Núcleo de Estudos AvançadosEsmesc instala Núcleo de Estudos AvançadosEsmesc instala Núcleo de Estudos AvançadosEsmesc instala Núcleo de Estudos AvançadosEsmesc instala Núcleo de Estudos Avançados

borado. “A instalação do Núcleo
representa um momento históri-
co para a magistratura catarinen-
se”, elogiou.

Escola
A criação do Núcleo de Estu-

dos Avançados faz parte do pro-
jeto de expansão das atividades
da Esmesc, que este ano comple-
tou 20 anos de instalação. A Es-
cola, atualmente dirigida pela
juíza Mônica Elias de Lucca Pa-
sold, promoveu diversas mudan-
ças e a principal delas é a refor-
mulação da sua grade curricular
como forma de atender o que de-
termina a Emenda 45, que exige
três anos de prática jurídica dos
bacharéis em Direito que preten-
dem fazer o concurso de ingres-
so na magistratura.

A Escola também criará ou-
tros núcleos de estudos, entre
eles, o de Direito Penal e Proces-
sual Penal; Direito Tributário;
Direito Empresarial; Direito de
Família; Direito Civil e Processu-

al Civil; e Juizados Especiais e
Casas da Cidadania. Para obter
mais informações sobre este as-
sunto, visite a página da Escola
(www.esmesc.org.br - clique no
"menu" Núcleos de Estudos) e/
ou telefone para a Secretaria (48)
32313044.

Juízes Marcelo Carlin e Brigitte May são empossados como coordenador e
coordenadora adjunta do Núcleo da Infância e Juventude

O Tribunal de Justiça do Esta-
do de Santa Catarina (TJ/SC), em
parceria com a Academia Judicial
do Poder Judiciário e a Escola de
Serviços Judiciários, promove, nos
próximos dias 6 e 7 de outubro, nas
dependências do Hotel D’Sintra, em
Balneário Camboriú, o III Fórum
Estadual de Juizados Especiais e
Turmas Recursais.

O evento também conta com o
apoio da Associação dos Magistra-
dos Catarinenses (AMC) e da Esco-
la Superior da Magistratura do Es-
tado de Santa Catarina (Esmesc).
A palestra de abertura, cujo início
está marcado para às 10h, será
proferida pela ministra Fátima
Nancy Andrighi, do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). Às 11h have-
rá palestra com Píerpaolo Cruz Bot-
tinni, secretário nacional da Refor-
ma do Judiciário. O evento prosse-

gue com a apresentação do ante-
projeto do Regimento Interno das
Turmas de Recursos Cíveis e Cri-
minais do Estado de Santa Catari-
na, pelo juiz Luiz Felipe Siegert
Schuch. Logo após, haverá a expo-
sição do projeto “Juizado Especial
Virtual”, a ser feita pelo desembar-
gador Carlos Prudêncio, juiz André
Alexandre Happke e pelo diretor de
informática do TJ/SC, Giovani Mo-
resco.

Os trabalhos recomeçam às
14h, quando o desembargador
Marco Aurélio Gastaldi Buzzi fará
a leitura do rol de assuntos a se-
rem tratados no evento. Em segui-
da, haverá reunião dos grupos de
trabalho. O evento encerra-se no
sábado (7), ocasião em que será re-
alizada a Assembléia Geral para a
apresentação das deliberações to-
madas pelos membros do III Fejesc.

III Fórum de Juizados EspeciaisIII Fórum de Juizados EspeciaisIII Fórum de Juizados EspeciaisIII Fórum de Juizados EspeciaisIII Fórum de Juizados Especiais

O primeiro núcleo da Escola trata da Infância e Juventude e proporciona aos profissionais da área a troca de experiências e informações

F
ot

o:
 d

iv
ul

ga
çã

o

O grupo deverá apresentar
soluções para dirimir

questões judiciais
relacionadas ao tema

A criação dos núcleos faz
parte do projeto de

expansão das atividades da
Esmesc
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Ao pesquisar preços de
iogurtes no Supermercado
Althoff, de Criciúma, como
parte de um trabalho esco-
lar, uma adolescente foi
acusada de furto por um
dos funcionários do estabe-
lecimento e revistada dian-
te dos demais
clientes. Nada
foi encontrado
nas vestes ou
na pasta da
garota. Como
resposta ao
dano moral
sofrido pela jovem, a 3ª
Câmara de Direito Civil do
TJ condenou a Althoff Su-
permercados Ltda. ao pa-
gamento de indenização no
valor de R$ 7 mil em bene-
fício da vítima.

“Deve a empresa empre-
gadora ser responsabiliza-
da civilmente pela conduta

do funcionário que proce-
de à revista de alguém em
local inapropriado e na
frente de várias pessoas,
causando-lhe flagrante
abalo moral”, anotou o de-
sembargador Marcus Túlio
Sartorato, relator da maté-

ria, em seu
acórdão.

Esta foi a
segunda con-
denação so-
frida pela em-
presa neste
mês. Confor-

me o site da Procuradoria
Geral da República (PGR),
Fláris Augusto Althoff foi
condenado pela Justiça Fe-
deral a cinco anos de reclu-
são e ao pagamento de
multa no valor equivalente
a 365 salários-mínimos
(R$127.750) por crime con-
tra a ordem tributária.

A indústria de cigarros
Souza Cruz não terá de
pagar indenização por da-
nos morais à família de um
ex-fumante falecido recen-
temente aos 85 anos – 75
dos quais como consumi-
dor de cigarro. Um irmão e
uma sobrinha do homem
pleiteavam o pagamento
indenizatório por conside-
rarem o consumo dos pro-
dutos comercializados por
estas empresas a causa da
morte de seu familiar.

Os autores da ação ale-
garam que a vítima fuma-
va desde os dez anos e que
as empresas, ao deixarem

Souza Cruz é inocentada de morteSouza Cruz é inocentada de morteSouza Cruz é inocentada de morteSouza Cruz é inocentada de morteSouza Cruz é inocentada de morte
de informar os males oca-
sionados pelo produto de
sua industrialização, co-
mercialização e publicida-
de, descumpriram o dever

legal, agindo com culpa.
 A 3ª Câmara de Direito

Civil do TJ, em apelação
sob a relatoria do desem-
bargador substituto Sérgio
Izidoro Heil, manteve deci-

são da comarca de Criciú-
ma. Nela, o relator da ma-
téria rechaçou os argumen-
tos e manifestou sua dis-
cordância sobre a reivindi-
cação.

"Tendo em vista que o
comércio de cigarros sem-
pre foi considerado lícito,
bem como que não havia
qualquer norma anterior a
25 de agosto de 1988 que
determinasse a divulgação
de informações a respeito
dos males que o cigarro
provoca, não há como re-
conhecer qualquer das res-
ponsabilidades apeladas”,
ponderou o magistrado.

A 3ª Câmara de Direito
Civil do TJ confirmou inte-
gralmente sentença da co-
marca de Maravilha, no
Oeste do Estado, e conde-
nou o médico Evandro da
Silva Nicola ao pagamento
de R$ 60 mil a título de in-
denização por danos mo-
rais ao casal J.S. e O.S.,
cuja filha M.S. veio a fale-
cer devido a negligência por
parte do profissional. O ca-
sal também receberá pen-
são alimentícia mensal no
valor de 2/3 de um salário
mínimo, até que a jovem
completasse 25 anos de
idade.

Médico é condenado por negligênciaMédico é condenado por negligênciaMédico é condenado por negligênciaMédico é condenado por negligênciaMédico é condenado por negligência
Em 1989, a menor foi

levada ao ambulatório do
Hospital São José, pois es-
tava com dores decorrentes

de infecções na pele. Entre-
tanto, o médico plantonis-
ta - único no local naquela
ocasião - se recusou a pres-
tar atendimento. Por insis-
tência da mãe, o médico
prescreveu um medica-
mento sem examinar a pa-

ciente. A enfermidade pio-
rou e, poucos dias depois,
a menor veio a falecer por
impetigo - infecção bacte-
riana da pele, comum em
crianças e com simples
cura.

O médico, em sua defe-
sa, alegou ter prescrito re-
médios e indicado um tra-
tamento não seguido pela
paciente. A conclusão, en-
tretanto, foi de que o médi-
co agiu negligentemente,
assumindo os riscos que
eventualmente poderiam
advir por sua conduta. O
médico ainda pode recorrer
aos tribunais superiores.

A 1ª Câmara Criminal
do TJ negou pedido de ha-
beas corpus impetrado
em favor de Jones Anto-
nio Machado, o “Jonas
Dedão”, acusado de as-
saltar um carro-forte da
empresa TGV em novem-
bro de 2005, na BR-470,
na altura da cidade de Ibi-
rama, oportunidade em
que sua quadrilha utili-

zou explosivos para levar
cerca de R$ 620 mil.

Jones, que já integrou
a quadrilha de Cláudio
Adriano Ribeiro, o “Papa-
gaio”, um dos maiores la-
drões de banco do Sul do
país, atualmente foragido
do Presídio de Charquea-
das, no Rio Grande do Sul,
responde processo por
roubo triplamente qualifi-

cado - uso de arma, aju-
da de terceiros e vítima em
serviço de transporte de
valores, além de formação
de quadrilha e porte ile-
gal de arma de fogo.

A Câmara negou liber-
dade para Jones com
base na garantia da or-
dem pública e para asse-
gurar a aplicação da lei
penal. O acusado, assim

como os dois outros
integrantes do bando
que participaram do
crime, tem envolvimento
com vários roubos a car-
ros fortes, tanto em San-
ta Catarina como no Rio
Grande do Sul, sempre
com a utilização da mes-
ma técnica de uso de ex-
plosivos para abrir os
carros-fortes. Segundo os

autos, Jones foi reconhe-
cido por uma testemu-
nha, com a existência de
fortes indícios de sua par-
ticipação no violento as-
salto, ocasião em que fo-
ram usados armamentos
pesados (fuzil, pistola e
explosivo).

Assaltante tem habeas corpus negado pelo TJAssaltante tem habeas corpus negado pelo TJAssaltante tem habeas corpus negado pelo TJAssaltante tem habeas corpus negado pelo TJAssaltante tem habeas corpus negado pelo TJ

Jovem será indenizadaJovem será indenizadaJovem será indenizadaJovem será indenizadaJovem será indenizada

A TAM Linhas Aéreas terá
que devolver o valor de pas-
sagens compradas e não uti-
lizadas por uma passageira
de Chapecó, no total de R$10
mil, conforme condenação da
3º Câmara de Direito Civil do
Tribunal de Justiça (TJ/SC).
A relatora do processo, des.
Salete  Silva Sommariva, jul-
gou que, segundo o Código
de Defesa do Consumidor, a

A empresa Irmãos Fa-
rid, distribuidora de refri-
gerantes, foi condenada a
pagar 50 salários mínimos
(R$17,5 mil) de indeniza-
ção para um vendedor que
foi obrigado a usar capa-
cete de morcego por não
ter atingido as metas de
venda. O re-
querente tra-
balhou para
a distribui-
dora de 1998
a 2003, e de-
pois da demissão passou a
cobrar na Justiça o paga-
mento de diversas verbas,
inclusive a reparação por
dano moral.

As principais acusa-
ções eram contra a obri-
gação de pagar pequenos
castigos por metas não al-
cançadas. O vendedor
afirmou que a empresa o
obrigava a fazer flexões,
correr em volta da praça e

usar um capacete de mor-
cego, sempre na frente dos
outros vendedores. Fotos
juntadas ao processo
comprovaram o procedi-
mento.

A decisão sobre o caso
foi tomada pela 3º Turma
do Tribunal Superior do

T r a b a l h o
(TST). “Pode-
se dizer tra-
tar-se de
uma brinca-
deira de mau

gosto (...), mas apontar
para ato de humilhação
vai uma distância muito
grande”, afirmou o acór-
dão. O TST ressaltou ain-
da que as brincadeiras
não eram impostas pela
empresa. “Tudo leva a crer
que tal ‘criação’ partiu dos
próprios empregados,
como uma motivação para
as vendas”, concluiu o
acórdão.

empresa de transporte é res-
ponsável por eventual defei-
to na prestação do serviço.

A usuária Ana R. Montini
comprou quatro bilhetes
através de uma agência de
turismo e não usou nenhum.
Com o crédito das passagens
não utilizadas, adquiriu duas
outras com valor total inferi-
or ao seu crédito com a TAM.
Ao tentar receber o restante

do dinheiro, a empresa ne-
gou-se ao ressarcimento.

Para a companhia aérea,
a cliente e a agência de tu-
rismo – que fechou logo de-
pois da venda dos bilhetes à
passageira – fraudavam a re-
venda das passagens para
terceiros. Entretanto, essa
relação não foi comprovada.
A decisão a favor da cliente
foi unânime.

Distribuidora é condenadaDistribuidora é condenadaDistribuidora é condenadaDistribuidora é condenadaDistribuidora é condenada Passagem não utilizada será ressarcidaPassagem não utilizada será ressarcidaPassagem não utilizada será ressarcidaPassagem não utilizada será ressarcidaPassagem não utilizada será ressarcida

Ex-empregado
requereu reparação

por dano moral

Supermercado
pagará indenização

por ter revistado
adolescente em

público
Antes de 1988, não

havia norma exigindo
a divulgação dos

males causados pelo
cigarro

Após ter se negado a
prestar atendimento,
plantonista receitou
remédio sem exame
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Projeção
O magistrado catarinense Rodri-

go Collaço, presidente da AMB, fa-
turou nos horários nobres de domin-
go no programa da Rede Globo do
Faustão (11 e 17/09). Desinibido,
ponderado e inteligente, dominou a
platéia ao falar sobre a campanha
da entidade contra o voto nulo.

Pelo Quinto
O Conselho Federal da OAB rea-

lizou no mês passado, em Brasília, o
“I Encontro Nacional do Quinto
Constitucional”, reunindo desembar-
gadores e ministros de tribunais es-
taduais e federais, bem como advo-
gados e membros do Ministério Pú-
blico.

A reação da OAB é contra a pro-
posição da Amatra (Associação dos
Juízes Trabalhistas), que também faz
campanha pela extinção da inscri-
ção constitucional - que estabelece,
desde a Carta de 1937, a participa-
ção de advogados e membros do MP
na composição dos mencionados tri-
bunais.

O desembargador Domingos Jor-
ge Chalub, do TJ do Amazonas, cons-
tatando que no evento somente era
servida água mineral, não se conte-
ve e sentenciou: “Isto aqui parece
festa para camelo! Só servem água!!!”

Posse
A posse do magistrado catari-

nense, de Blumenau, Rômulo Piz-
zolatti, nomeado para o Tribunal
Regional Federal da 4ª Região está
prevista para o dia 9 de outubro.

Homenagem
Coordenada pelo presidente Pedro

Manoel Abreu, coadjuvado pelo de-
sembargador Luiz César Medeiros e
pelo advogado Pedro Miranda de Oli-
veira, deverá ser lançada neste mês,
em livro, uma coletânea de artigos de
magistrados e advogados em home-
nagem aos 70 anos do desembarga-
dor aposentado Norberto Ungaretti.

 Demônio
 “Staub, não acorde o demônio

que tem em mim, porque a vonta-
de que dá é de fechar esse Congres-
so e fazer o que é preciso”. Desaba-
fo do candidato e presidente Lula
em jantar com empresários, em
meados de setembro (da coluna de
Elio Gaspari, FSP 17/09).

Pertence
Entrevistado pela TV Senado

(18/07), o ministro Sepúlveda Per-
tence anunciou que se aposenta em
2007, retornando para a advocacia.
Manifestou-se favorável à aposen-
tadoria de magistrados aos 75 anos,
mas não para os integrantes do STF.

Dificuldades
Desde que entrou em vigor, a Re-

solução do CNJ que disciplina sobre
as deliberações dos Plenos ou Órgãos
Especiais dos tribunais de Justiça e
Federais, para as promoções e remo-
ções de magistrados, tem provocado
complicados debates. O sistema an-
terior, do voto secreto, era mais sa-
lutar - dizem muitos desembargado-
res.  Estas dificuldades estão ocor-
rendo em outros tribunais estadu-
ais, menos no Rio Grande do Sul.
Lá, a Corte não reconhece a autori-
dade e competência do CNJ para in-
gerir-se nas questões administrati-
vas e financeiras, bem como no teto
salarial da magistratura gaúcha.

Reação
Da entrevista (OESP,18/07) con-

cedida pelo presidente do TJ/SP, de-
sembargador Celso Luiz Limongi, so-
bre a independência da instituição:
“Há independência. Mas o Conselho
Nacional de Justiça, composto por
pessoas estranhas à magistratura,
além de magistrados, vem se imiscu-
indo em assuntos internos de todos
os tribunais em termos administrati-
vos, e isso retira dos tribunais a sua
independência. Claro que reconheço
que pode haver até uma vantagem na
unificação da filosofia na administra-
ção dos tribunais. Mas não podemos
perder essa autonomia. E nós perde-
mos.”

E mais adiante: “O tribunal deter-
mina alguma coisa, o CNJ revoga a
medida. Nós fazemos, eles desfazem.
Fica muito difícil trabalhar desse jei-
to. E é uma insegurança para todos
nós. Eles anulam concursos da ma-
gistratura porque há uma reclama-
ção, às vezes, individual. Reconheço
que talvez fosse mesmo necessário
que houvesse um órgão superior, mas
composto só por magistrados, que
compreendem melhor o Judiciário.”
E mais adiante, indagado sobre qual
foi a maior interferência: “Teve uma
consulta do CNJ em termos jurisdi-
cionais quando foi concedida liminar
provisória à Suzane Richthofen (con-
denada a 39 anos de prisão pelo as-
sassinato dos pais). O CNJ interpe-
lou os membros da 5ª Câmara Cri-
minal do Tribunal. Foi o único caso
de interferência jurisdicional. O pro-
blema – finaliza – é que não foi a 5ª
Câmara que concedeu a liberdade,
mas o Superior Tribunal de Justiça.”
Conclui-se daí, por óbvio, que não há
independência no TJ paulista!!

Novos desembargadores
Consta na agenda do presidente

Pedro Manoel Abreu a colocação em
votação, ainda neste ano, pelo Tribu-
nal Pleno, da ampliação dos quadros
de desembargadores da Corte, de 40
para 50.  Decidida a matéria positi-
vamente, o processo de inscrições e
votação dar-se-ia no próximo ano.

Novo Órgão no TJ/SC
O Pleno do TJ aprovou recente-

mente o Ato Regimental no. 76/06
que institui o Conselho Gestor de
Juizados Especiais e Programas Al-
ternativos de Solução de Litígios,
com a finalidade de estabelecer po-
líticas, fixar diretrizes, planejar e
orientar o funcionamento dos Jui-
zados Especiais Cíveis e Criminais,
Casas da Cidadania e demais pro-
gramas voltados à solução não ad-
versarial de litígios, como os da
Mediação Familiar, de Mutirão e de
Conciliação no Segundo Grau de
Jurisdição.

O novo organismo da Justiça ca-
tarinense  é composto pelo presi-
dente do TJ, 1º vice-presidente,
corregedor –geral de Justiça, de-
sembargador coordenador da área
da  Justiça e Cidadania, desembar-
gador presidente do Núcleo de Con-
ciliação no 2º Grau, coordenador
de Magistrados, um presidente de
Turma Recursal e de dois juízes de
direito indicados pelo Conselho da
Magistratura.

Balança Invertida
1- O juiz da 1ª Vara de Jaboatão dos
Guararapes (região metropolitana de
Recife), André Rui de A. Albuquerque,
foi preso há alguns dias. O TJ/PE e o
MP deflagaram a operação “Mãos Da-
das”, que culminou com a prisão do
magistrado e de mais oito pessoas,
acusadas de estelionato, falsidade de
documentos e corrupção. Eles cria-
vam processos indenizatórios contra
idosos aposentados. As seis fazendas
da quadrilha adquiridas com dinhei-
ro dos golpes foram confiscadas.
2- O TJ/SP afastou e processou o juiz
Caramuru Afonso Francisco, da 1ª
Vara de Birigui, acusado de coman-
dar esquema de fraudes em procedi-
mentos de penhora. Ele nomeava
sempre as três mesmas pessoas como
depositárias fiéis, que vendiam os
bens e dividiam com o magistrados.
São pouquíssimos exemplos de juí-
zes que fazem a balança pender para
o crime, num universo de quase 16
mil, mas que devem merecer divul-
gação.

Sucessão na OAB
A chapa da situação é encabe-

çada pelo advogado Paulo de Bor-
ba para a Presidência, tendo como
vice Paulo M. Brincas. A oposição
é liderada por Luiz Roslindo na
Presidência, tendo como vice Tullo
Cavallazzi. Borba desliga-se do
continuísmo administrativo. Fala
em nova gestão com total renova-
ção programática.

As eleições gerais na instituição
estão aprazadas para 16 de no-
vembro.

Tela “O casamento”, de Cícero Dias
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titucional do man-
dado de injunção
(art. 5°, LXXI C.F.)
foi um garrote im-
posto pelo constitu-
inte ao Congresso
Nacional, quando
este não regula-
mentar norma ex-

pressa exigida para o exer-
cício do direito e liberdade,
bem como das prerrogati-
vas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cida-
dania. O writ injuncional
visa a impedir que a inér-
cia do legislador comum
frustre a eficácia de situa-
ções subjetivas e de vanta-
gens, reconhecidas pelo
texto constitucional como
já assinalou o ministro Cel-
so de Mello (MI-AgR 81).

A medida injuncional
somente poderá ser deto-
nada no Judiciário, pela
absoluta inércia legisfe-
rante de norma regula-
mentadora pelo Congres-
so, que dê efetividade a
dispositivo constitucional.
O mandado de injunção
pode ser impetrado por

qualquer cidadão que te-
nha inviabilizado o exercí-
cio de um direito, liberda-
de ou prerrogativa consti-
tucional, em face da inér-
cia  do legislador podendo,
inclusive, o mandado ser
acionado coletivamente.
São legitimados, passiva-
mente, os órgãos e pesso-
as estatais que podem edi-
tar atos normativos, como
o presidente da República,
o Congresso Nacional, Tri-
bunal de Contas, Tribu-
nais Superiores e outros.
A competência para o jul-
gamento da via injuncional
é de qualquer juiz ou Tri-
bunal, de acordo com a
autoridade que praticou a
constricção (art. 102, I, “g.”
e art. 105, I, “h” da CF).

Como assinala Roberto
Luiz L. Demo (“Consulex”,
n° 231,31/08/06 p. 34) a
competência originária “é
da Justiça Federal de pri-
meira instância para co-
nhecer de mandado de in-
junção, quando a omissão
normativa é atribuída a
autarquia federal”.

E mais adiante: “com-

pete ao STJ, por exemplo,
o julgamento do mandado
de injunção impetrado
contra o Ministro do Tra-
balho e contra o Ministro
das Comunicações. Entre-
tanto não compete ao STJ
o processo e julgamento do
mandado de injunção im-
petrado contra autarquias
federais” (Conselho Admi-
nistrativo de Defesa da
Economia – CADE,  Agên-
cia Nacional de Telecomu-
nicações – ANATEL).

“Pelo mesmo motivo

não compete ao STJ o pro-
cesso e julgamento impe-
trado contra órgão autôno-
mo da União (Conselho
Nacional de Trânsito) sen-
do competente a Justiça
Federal de 1ª instância.
(art. 109,I,CF).”

O citado autor mostra,
no seu excelente trabalho,
que o STF tem três posi-
ções referentes aos efeitos
da decisão prolatada pelo
Judiciário. Em razão de
processos já julgados, co-
lhe-se que: 1)deva o STF,

em reconhecimento a mora
legislativa, comunicar a
existência dessa omissão
para que o Congresso Na-
cional elabore a lei; 2) re-
conhecendo a mora legis-
lativa, decidiu que ela seja
aplicada tão somente para
casos concretos (discutia-
se a greve nos serviços
públicos, cuja não regula-
mentação perdura por 17
anos, desde a promulgação
da C.F.) e 3) o terceiro efei-
to quanto a mora legislati-
va, determina que o Con-
gresso elabore a omissão
em determinado prazo
que, se descumprido, dis-
porá o STF sobre o tema
não regulamentado. Esta
terceira posição é a que
está dominando no STF.

Pode, assim, o STF atu-
ar em certas ocasiões como
legislador positivo por dis-
posição constitucional, su-
prindo o controle da cons-
titucionalidade, como medi-
da provisória legislativa.

O Judiciário legislandoO Judiciário legislandoO Judiciário legislandoO Judiciário legislandoO Judiciário legislando

*Desembargador
aposentado CarlosAlberto
Silveira Lenzi
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“O writ injuncional visa a impedir que a inércia do legislador comum
frustre a eficácia de vantagens reconhecidas pelo texto constitucional”
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